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ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETAÇÃO DOS SEN-
TIDOS CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS VERBAIS E NÃO 

VERBAIS; CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRITIVOS, 
NARRATIVOS E DISSERTATIVOS  

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os  tópicos frasais  presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se   ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da  leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma  interpretação de texto  assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos 
não estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira 
aleatória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem ne-
cessários, estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento 
defendido, retomando ideias já citadas ou apresentando novos con-
ceitos.

Concentre-se nas ideias  que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entreli-
nhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que 
você precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental 
que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecífi-
cas. Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaus-
tão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-
do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa  a  

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre  um assunto  
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

 
Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 

de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

O modo como o autor narra suas histórias provoca diferentes 
sentidos ao leitor em relação à uma obra. Existem três pontos de 
vista diferentes. É considerado o elemento da narração que com-
preende a perspectiva através da qual se conta a história. Trata-se 
da posição da qual o narrador articula a narrativa. Apesar de existir 
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diferentes possibilidades de Ponto de Vista em uma narrativa, con-
sidera-se dois pontos de vista como fundamentais: O narrador-ob-
servador e o narrador-personagem.

Primeira pessoa
Um personagem narra a história a partir de seu próprio ponto 

de vista, ou seja, o escritor usa a primeira pessoa. Nesse caso, lemos 
o livro com a sensação de termos a visão do personagem poden-
do também saber quais são seus pensamentos, o que causa uma 
leitura mais íntima. Da mesma maneira que acontece nas nossas 
vidas, existem algumas coisas das quais não temos conhecimento e 
só descobrimos ao decorrer da história.

Segunda pessoa
O autor costuma falar diretamente com o leitor, como um diá-

logo. Trata-se de um caso mais raro e faz com que o leitor se sinta 
quase como outro personagem que participa da história.

Terceira pessoa
Coloca o leitor numa posição externa, como se apenas obser-

vasse a ação acontecer. Os diálogos não são como na narrativa em 
primeira pessoa, já que nesse caso o autor relata as frases como al-
guém que estivesse apenas contando o que cada personagem disse.

Sendo assim, o autor deve definir se sua narrativa será transmi-
tida ao leitor por um ou vários personagens. Se a história é contada 
por mais de um ser fictício, a transição do ponto de vista de um para 
outro deve ser bem clara, para que quem estiver acompanhando a 
leitura não fique confuso.

Detecção de características e pormenores que identifiquem o 
texto dentro de um estilo de época

Principais características do texto literário
Há diferença do texto literário em relação ao texto referencial, 

sobretudo, por sua carga estética. Esse tipo de texto exerce uma 
linguagem ficcional, além de fazer referência à função poética da 
linguagem. 

Uma constante discussão sobre a função e a estrutura do texto 
literário existe, e também sobre a dificuldade de se entenderem os enig-
mas, as ambiguidades, as metáforas da literatura. São esses elementos 
que constituem o atrativo do texto literário:   a escrita diferenciada, o 
trabalho com a palavra, seu aspecto conotativo, seus enigmas.

A literatura apresenta-se como o instrumento artístico de análi-
se de mundo e de compreensão do homem. Cada época conceituou 
a literatura e suas funções de acordo com a realidade, o contexto 
histórico e cultural e, os anseios dos indivíduos daquele momento. 

Ficcionalidade: os textos baseiam-se no real, transfigurando-o, 
recriando-o. 

Aspecto subjetivo: o texto apresenta o olhar pessoal do artista, 
suas experiências e emoções.

Ênfase na função poética da linguagem: o texto literário mani-
pula a palavra, revestindo-a de caráter artístico. 

Plurissignificação: as palavras, no texto literário, assumem vá-
rios significados. 

Principais características do texto não literário
Apresenta peculiaridades em relação a linguagem literária, en-

tre elas o emprego de uma linguagem convencional e denotativa.

Ela tem como função informar de maneira clara e sucinta, des-
considerando aspectos estilísticos próprios da linguagem literária.

Os diversos textos podem ser classificados de acordo com a 
linguagem utilizada. A linguagem de um texto está condicionada à 
sua funcionalidade. Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros 
textuais, devemos pensar também na linguagem adequada a ser 
adotada em cada um deles. Para isso existem a linguagem literária 
e a linguagem não literária. 

Diferente do que ocorre com os textos literários, nos quais há 
uma preocupação com o objeto linguístico e também com o estilo, 
os textos não literários apresentam características bem delimitadas 
para que possam cumprir sua principal missão, que é, na maioria 
das vezes, a de informar. Quando pensamos em informação, alguns 
elementos devem ser elencados, como a objetividade, a transpa-
rência e o compromisso com uma linguagem não literária, afastan-
do assim possíveis equívocos na interpretação de um texto. 

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo: 
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas 
causas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.

Opinião 
A opinião é a avaliação que se faz de um fato considerando um 

juízo de valor. É um julgamento que tem como base a interpretação 
que fazemos do fato. 

Nossas opiniões costumam ser avaliadas pelo grau de coerên-
cia que mantêm com a interpretação do fato. É uma interpretação 
do fato, ou seja, um modo particular de olhar o fato. Esta opinião 
pode alterar de pessoa para pessoa devido a fatores socioculturais.

Exemplos de opiniões que podem decorrer das interpretações 
anteriores:

A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-
tro país. Ela tomou uma decisão acertada.

A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 
do que com a filha. Ela foi egoísta.

Muitas vezes, a interpretação já traz implícita uma opinião. 
Por exemplo, quando se mencionam com ênfase consequên-

cias negativas que podem advir de um fato, se enaltecem previsões 
positivas ou se faz um comentário irônico na interpretação, já esta-
mos expressando nosso julgamento. 
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É muito importante saber a diferença entre o fato e opinião, 
principalmente quando debatemos um tema polêmico ou quando 
analisamos um texto dissertativo.

Exemplo:
A mãe viajou e deixou a filha só. Nem deve estar se importando 

com o sofrimento da filha.

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ELEMENTOS DE COESÃO E COERÊNCIA

Coesão e coerência fazem parte importante da elaboração de 
um texto com clareza. Ela diz respeito à maneira como as ideias são 
organizadas a fim de que o objetivo final seja alcançado: a compre-
ensão textual. Na redação espera-se do autor capacidade de mobili-
zar conhecimentos e opiniões, argumentar de modo coerente, além 
de expressar-se com clareza, de forma correta e adequada.

Coerência
É uma rede de sintonia entre as partes e o todo de um texto. Con-

junto de unidades sistematizadas numa adequada relação semântica, 
que se manifesta na compatibilidade entre as ideias. (Na linguagem po-
pular: “dizer coisa com coisa” ou “uma coisa bate com outra”).

Coerência é a unidade de sentido resultante da relação que se 
estabelece entre as partes do texto. Uma ideia ajuda a compreen-
der a outra, produzindo um sentido global, à luz do qual cada uma 
das partes ganha sentido. Coerência é a ligação em conjunto dos 
elementos formativos de um texto.
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A coerência não é apenas uma marca textual, mas diz respeito 
aos conceitos e às relações semânticas que permitem a união dos 
elementos textuais.

A coerência de um texto é facilmente deduzida por um falante 
de uma língua, quando não encontra sentido lógico entre as propo-
sições de um enunciado oral ou escrito. É a competência linguística, 
tomada em sentido lato, que permite a esse falante reconhecer de 
imediato a coerência de um discurso.

A coerência:
- assenta-se no plano cognitivo, da inteligibilidade do texto;
- situa-se na subjacência do texto; estabelece conexão concei-

tual;
- relaciona-se com a macroestrutura; trabalha com o todo, com 

o aspecto global do texto;
- estabelece relações de conteúdo entre palavras e frases.

Coesão
É um conjunto de elementos posicionados ao longo do texto, 

numa linha de sequência e com os quais se estabelece um vínculo 
ou conexão sequencial.  Se o vínculo coesivo se faz via gramática, 
fala-se em coesão gramatical. Se se faz por meio do vocabulário, 
tem-se a coesão lexical.

A coesão textual é a ligação, a relação, a conexão entre pala-
vras, expressões ou frases do texto. Ela manifesta-se por elementos 
gramaticais, que servem para estabelecer vínculos entre os compo-
nentes do texto.

Existem, em Língua Portuguesa, dois tipos de coesão: a lexical, 
que é obtida pelas relações de sinônimos, hiperônimos, nomes ge-
néricos e formas elididas, e a gramatical, que é conseguida a partir 
do emprego adequado de artigo, pronome, adjetivo, determinados 
advérbios e expressões adverbiais, conjunções e numerais.

A coesão:
- assenta-se no plano gramatical e no nível frasal;
- situa-se na superfície do texto, estabele conexão sequencial;
- relaciona-se com a microestrutura, trabalha com as partes 

componentes do texto;
- Estabelece relações entre os vocábulos no interior das frases.

ASPECTOS SEMÂNTICOS E ESTILÍSTICOS: SENTIDO E 
EMPREGO DOS VOCÁBULOS; TEMPOS E MODOS DO 

VERBO; USO DOS PRONOMES; METÁFORA, ANTÍTESE, 
IRONIA

SIGNIFICAÇÃO DE PALAVRAS
Semântica é o estudo da significação das palavras e das suas 

mudanças de significação através do tempo ou em determinada 
época. A maior importância está em distinguir sinônimos e antôni-
mos (sinonímia / antonímia) e homônimos e parônimos (homoní-
mia / paronímia).

Sinônimos
São palavras de sentido igual ou aproximado: alfabeto - abece-

dário; brado, grito - clamor; extinguir, apagar - abolir.
Duas palavras são totalmente sinônimas quando são substi-

tuíveis, uma pela outra, em qualquer contexto (cara e rosto, por 
exemplo); são parcialmente sinônimas quando, ocasionalmente, 
podem ser substituídas, uma pela outra, em determinado enuncia-
do (aguardar e esperar).

Observação: A contribuição greco-latina é responsável pela 
existência de numerosos pares de sinônimos: adversário e antago-
nista; translúcido e diáfano; semicírculo e hemiciclo; contraveneno 
e antídoto; moral e ética; colóquio e diálogo; transformação e me-
tamorfose; oposição e antítese. 

Antônimos
São palavras que se opõem através de seu significado: ordem - 

anarquia; soberba - humildade; louvar - censurar; mal - bem.

Observação: A antonímia pode se originar de um prefixo de 
sentido oposto ou negativo: bendizer e maldizer; simpático e anti-
pático; progredir e regredir; concórdia e discórdia; ativo e inativo; 
esperar e desesperar; comunista e anticomunista; simétrico e assi-
métrico.

Homônimos e Parônimos

- Homônimos = palavras que possuem a mesma grafia ou a 
mesma pronúncia, mas significados diferentes. Podem ser

a) Homógrafas: são palavras iguais na escrita e diferentes na 
pronúncia:

rego (subst.) e rego (verbo);
colher (verbo) e colher (subst.);
jogo (subst.) e jogo (verbo);
denúncia (subst.) e denuncia (verbo);
providência (subst.) e providencia (verbo).

b) Homófonas: são palavras iguais na pronúncia e diferentes 
na escrita:

acender (atear) e ascender (subir);
concertar (harmonizar) e consertar (reparar);
cela (compartimento) e sela (arreio);
censo (recenseamento) e senso (juízo);
paço (palácio) e passo (andar).

c) Homógrafas e homófonas simultaneamente (ou perfeitas): 
São palavras iguais na escrita e na pronúncia:

caminho (subst.) e caminho (verbo);
cedo (verbo) e cedo (adv.);
livre (adj.) e livre (verbo).

- Parônimos = palavras com sentidos diferentes, porém de 
formas relativamente próximas. São palavras parecidas na escrita 
e na pronúncia: cesta (receptáculo de vime; cesta de basquete/es-
porte) e sesta (descanso após o almoço), eminente (ilustre) e imi-
nente (que está para ocorrer), osso (substantivo) e ouço (verbo), 
sede (substantivo e/ou verbo “ser” no imperativo) e cede (verbo), 
comprimento (medida) e cumprimento (saudação), autuar (proces-
sar) e atuar (agir), infligir (aplicar pena) e infringir (violar), deferir 
(atender a) e diferir (divergir), suar (transpirar) e soar (emitir som), 
aprender (conhecer) e apreender (assimilar; apropriar-se de), tráfi-
co (comércio ilegal) e tráfego (relativo a movimento, trânsito), man-
dato (procuração) e mandado (ordem), emergir (subir à superfície) 
e imergir (mergulhar, afundar).

Hiperonímia e Hiponímia
Hipônimos e hiperônimos são palavras que pertencem a um 

mesmo campo semântico (de sentido), sendo o hipônimo uma pa-
lavra de sentido mais específico; o hiperônimo, mais abrangente.

O hiperônimo impõe as suas propriedades ao hipônimo, crian-
do, assim, uma relação de dependência semântica. Por exemplo: 
Veículos está numa relação de hiperonímia com carros, já que veí-
culos é uma palavra de significado genérico, incluindo motos, ôni-
bus, caminhões. Veículos é um hiperônimo de carros.
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Um hiperônimo pode substituir seus hipônimos em quaisquer 
contextos, mas o oposto não é possível. A utilização correta dos hi-
perônimos, ao redigir um texto, evita a repetição desnecessária de 
termos.

Fontes de pesquisa:
http://www.coladaweb.com/portugues/sinonimos,-antonimos,-homo-

nimos-e-paronimos
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. 

Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza 

Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São Paulo: Saraiva, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília 

Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
XIMENES, Sérgio. Minidicionário Ediouro da Lìngua Portuguesa – 2ªed. 

reform. – São Paulo: Ediouro, 2000.

Denotação e Conotação

Exemplos de variação no significado das palavras:
Os domadores conseguiram enjaular a fera. (sentido literal)
Ele ficou uma fera quando soube da notícia. (sentido figurado)
Aquela aluna é fera na matemática. (sentido figurado)

As variações nos significados das palavras ocasionam o senti-
do denotativo (denotação) e o sentido conotativo (conotação) das 
palavras.

Denotação
Uma palavra é usada no sentido denotativo quando apresenta 

seu significado original, independentemente do contexto em que 
aparece. Refere-se ao seu significado mais objetivo e comum, aque-
le imediatamente reconhecido e muitas vezes associado ao primei-
ro significado que aparece nos dicionários, sendo o significado mais 
literal da palavra.

A denotação tem como finalidade informar o receptor da men-
sagem de forma clara e objetiva, assumindo um caráter prático. É 
utilizada em textos informativos, como jornais, regulamentos, ma-
nuais de instrução, bulas de medicamentos, textos científicos, entre 
outros. A palavra “pau”, por exemplo, em seu sentido denotativo é 
apenas um pedaço de madeira. Outros exemplos:

O elefante é um mamífero.
As estrelas deixam o céu mais bonito!

Conotação
Uma palavra é usada no sentido conotativo quando apresenta 

diferentes significados, sujeitos a diferentes interpretações, depen-
dendo do contexto em que esteja inserida, referindo-se a sentidos, 
associações e ideias que vão além do sentido original da palavra, 
ampliando sua significação mediante a circunstância em que a mes-
ma é utilizada, assumindo um sentido figurado e simbólico. Como 
no exemplo da palavra “pau”: em seu sentido conotativo ela pode 
significar castigo (dar-lhe um pau), reprovação (tomei pau no con-
curso).

A conotação tem como finalidade provocar sentimentos no re-
ceptor da mensagem, através da expressividade e afetividade que 
transmite. É utilizada principalmente numa linguagem poética e na 
literatura, mas também ocorre em conversas cotidianas, em letras 
de música, em anúncios publicitários, entre outros. Exemplos:

Você é o meu sol!
Minha vida é um mar de tristezas.
Você tem um coração de pedra!

* Dica: Procure associar Denotação com Dicionário: trata-se 
de definição literal, quando o termo é utilizado com o sentido que 
consta no dicionário.

Fontes de pesquisa: 
http://www.normaculta.com.br/conotacao-e-denotacao/

SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. 
Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.

Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza 
Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform. – São Paulo: Saraiva, 2010.

Polissemia
Polissemia é a propriedade de uma palavra adquirir multiplici-

dade de sentidos, que só se explicam dentro de um contexto. Tra-
ta-se, realmente, de uma única palavra, mas que abarca um grande 
número de significados dentro de seu próprio campo semântico. 

Reportando-nos ao conceito de Polissemia, logo percebemos 
que o prefixo “poli” significa multiplicidade de algo. Possibilidades 
de várias interpretações levando-se em consideração as situações 
de aplicabilidade. Há uma infinidade de exemplos em que podemos 
verificar a ocorrência da polissemia:

O rapaz é um tremendo gato.
O gato do vizinho é peralta.
Precisei fazer um gato para que a energia voltasse. 
Pedro costuma fazer alguns “bicos” para garantir sua sobrevi-

vência
O passarinho foi atingido no bico.

Nas expressões polissêmicas rede de deitar, rede de compu-
tadores e rede elétrica, por exemplo, temos em comum a palavra 
“rede”, que dá às expressões o sentido de “entrelaçamento”. Outro 
exemplo é a palavra “xadrez”, que pode ser utilizada representando 
“tecido”, “prisão” ou “jogo” – o sentido comum entre todas as ex-
pressões é o formato quadriculado que têm.

Polissemia e homonímia
A confusão entre polissemia e homonímia é bastante comum. 

Quando a mesma palavra apresenta vários significados, estamos 
na presença da polissemia. Por outro lado, quando duas ou mais 
palavras com origens e significados distintos têm a mesma grafia e 
fonologia, temos uma homonímia.

A palavra “manga” é um caso de homonímia. Ela pode significar 
uma fruta ou uma parte de uma camisa. Não é polissemia porque 
os diferentes significados para a palavra “manga” têm origens dife-
rentes. “Letra” é uma palavra polissêmica: pode significar o elemen-
to básico do alfabeto, o texto de uma canção ou a caligrafia de um 
determinado indivíduo. Neste caso, os diferentes significados estão 
interligados porque remetem para o mesmo conceito, o da escrita.

Polissemia e ambiguidade
Polissemia e ambiguidade têm um grande impacto na inter-

pretação. Na língua portuguesa, um enunciado pode ser ambíguo, 
ou seja, apresentar mais de uma interpretação. Esta ambiguidade 
pode ocorrer devido à colocação específica de uma palavra (por 
exemplo, um advérbio) em uma frase. Vejamos a seguinte frase:

Pessoas que têm uma alimentação equilibrada frequentemente 
são felizes. 

Neste caso podem existir duas interpretações diferentes: 
As pessoas têm alimentação equilibrada porque são felizes ou 

são felizes porque têm uma alimentação equilibrada.
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ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - LEI Nº 
8.069/90.

Lei Federal nº 8.069/90 – Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do 
Adolescente; 

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil. 

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

A partir do Estatuto, crianças e adolescentes brasileiros, sem 
distinção de raça, cor ou classe social, passaram a ser reconhecidos 
como sujeitos de direitos e deveres, considerados como pessoas em 
desenvolvimento a quem se deve prioridade absoluta do Estado.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Para o Estatuto, considera-se criança a pessoa de até doze anos 
de idade incompletos, e adolescente aquela compreendida entre 
doze e dezoito anos. Entretanto, aplica-se o estatuto, excepcional-
mente, às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade, em 
situações que serão aqui demonstradas. 

Dispõe, ainda, que nenhuma criança ou adolescente será ob-
jeto de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 
violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que seja, de-
vendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos seus 
direitos fundamentais. Ainda, no seu artigo 7º, disciplina que a 
criança e o adolescente têm direito à proteção à vida e à saúde, 
mediante a efetivação de políticas sociais públicas que permitam 
o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em condi-
ções dignas de existência.

As medidas protetivas adotadas pelo ECA são para salvaguar-
dar a família natural ou a família substituta, sendo está ultima pela 
guarda, tutela ou adoção. A guarda obriga a prestação de assistên-
cia material, moral e educacional, a tutela pressupõe todos os deve-
res da guarda e pode ser conferida a pessoa de até 21 anos incom-
pletos, já a adoção atribui condição de filho, com mesmos direito e 
deveres, inclusive sucessórios.

A instituição familiar é a base da sociedade, sendo indispensá-
vel à organização social, conforme preceitua o art. 226 da CR/88. 
Não sendo regra, mas os adolescentes correm maior risco quando 
fazem parte de famílias desestruturadas ou violentas.

Cabe aos pais o dever de sustento, guarda e educação dos fi-
lhos, não constituindo motivo de escusa a falta ou a carência de 
recursos materiais, sob pena da perda ou a suspensão do pátrio 
poder. 

Caso a família natural, comunidade formada pelos pais ou 
qualquer deles e seus descendentes, descumpra qualquer de suas 
obrigações, a criança ou adolescente serão colocados em família 
substituta mediante guarda, tutela ou adoção.

Toda criança ou adolescente tem direito a ser criado e educado 
no seio da sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

Por tal razão que a responsabilidade dos pais é enorme no de-
senvolvimento familiar e dos filhos, cujo objetivo é manter ao máxi-
mo a estabilidade emocional, econômica e social.

A perda de valores sociais, ao longo do tempo, também são fa-
tores que interferem diretamente no desenvolvimento das crianças 
e adolescentes, visto que não permanecem exclusivamente inseri-
dos na entidade familiar.

Por isso é dever de todos prevenir a ocorrência de ameaça ou 
violação dos direitos das crianças e dos adolescentes. Tanto que 
cabe a sociedade, família e ao poder público proibir a venda e co-
mercialização à criança e ao adolescente de armas, munições e 
explosivos, bebida alcoólicas, drogas, fotos de artifício, revistas de 
conteúdo adulto e bilhetes lotéricos ou equivalentes. 

Cada município deverá haver, no mínimo, um Conselho Tutelar 
composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local, re-
gularmente eleitos e empossados, encarregado pela sociedade de 
zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 

O Conselho Tutelar é uma das entidades públicas competen-
tes a salvaguardar os direitos das crianças e dos adolescentes nas 
hipóteses em que haja desrespeito, inclusive com relação a seus 
pais e responsáveis, bem como aos direitos e deveres previstos na 
legislação do ECA e na Constituição. São deveres dos Conselheiros 
Tutelares:

1. Atender crianças e adolescentes e aplicar medidas de pro-
teção.

2. Atender e aconselhar os pais ou responsável e aplicar medi-
das pertinentes previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.

3. Promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 
serviços públicos e entrar na Justiça quando alguém, injustificada-
mente, descumprir suas decisões.

4. Levar ao conhecimento do Ministério Público fatos que o Es-
tatuto tenha como infração administrativa ou penal.

5. Encaminhar à Justiça os casos que a ela são pertinentes.
6. Tomar providências para que sejam cumpridas as medidas 

sócio-educativas aplicadas pela Justiça a adolescentes infratores.
7. Expedir notificações em casos de sua competência.
8. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de crianças e 

adolescentes, quando necessário.
9. Assessorar o Poder Executivo local na elaboração da propos-

ta orçamentaria para planos e programas de atendimento dos direi-
tos da criança e do adolescente.

10. Entrar na Justiça, em nome das pessoas e das famílias, para 
que estas se defendam de programas de rádio e televisão que con-
trariem princípios constitucionais bem como de propaganda de 
produtos, práticas e serviços que possam ser nocivos à saúde e ao 
meio ambiente.

11. Levar ao Ministério Público casos que demandam ações ju-
diciais de perda ou suspensão do pátrio poder.

12. Fiscalizar as entidades governamentais e não-governamen-
tais que executem programas de proteção e socioeducativos. 

Considerando que todos têm o dever de zelar pela dignidade 
da criança e do adolescente, pondo-os a salvo de qualquer trata-
mento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrange-
dor, havendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra algu-
ma criança ou adolescente, serão obrigatoriamente comunicados 
ao Conselho Tutelar para providências cabíveis.

Ainda com toda proteção às crianças e aos adolescentes, a de-
linquência é uma realidade social, principalmente nas grandes cida-
des, sem previsão de término, fazendo com que tenha tratamento 
diferenciado dos crimes praticados por agentes imputáveis. 
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Os crimes praticados por adolescentes entre 12 e 18 anos 
incompletos são denominados atos infracionais passíveis de apli-
cação de medidas socioeducativas. Os dispositivos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente disciplinam situações nas quais tanto o 
responsável, quanto o menor devem ser instados a modificarem 
atitudes, definindo sanções para os casos mais graves.

Nas hipóteses do menor cometer ato infracional, cuja conduta 
sempre estará descrita como crime ou contravenção penal para os 
imputáveis, poderão sofrer sanções específicas aquelas descritas no 
estatuto como medidas socioeducativas.

Os menores de 18 anos são penalmente inimputáveis, mas res-
pondem pela prática de ato infracional cuja sanção será desde a 
adoção de medida protetiva de encaminhamento aos pais ou res-
ponsável, orientação, apoio e acompanhamento, matricula e fre-
quência em estabelecimento de ensino, inclusão em programa de 
auxílio à família, encaminhamento a tratamento médico, psicológi-
co ou psiquiátrico, abrigo, tratamento toxicológico e, até, colocação 
em família substituta.

Já o adolescente entre 12 e 18 anos incompletos (inimputáveis) 
que pratica algum ato infracional, além das medidas protetivas já 
descritas, a autoridade competente poderá aplicar medida socioe-
ducativa de acordo com a capacidade do ofensor, circunstâncias do 
fato e a gravidade da infração, são elas:

1) Advertências – admoestação verbal, reduzida a termo e assi-
nada pelos adolescentes e genitores sob os riscos do envolvimento 
em atos infracionais e sua reiteração, 

2) Obrigação de reparar o dano – caso o ato infracional seja 
passível de reparação patrimonial, compensando o prejuízo da ví-
tima, 

3) Prestação de serviços à comunidade – tem por objetivo 
conscientizar o menor infrator sobre valores e solidariedade social, 

4) Liberdade assistida – medida de grande eficácia para o en-
fretamento da prática de atos infracionais, na medida em que atua 
juntamente com a família e o controle por profissionais (psicólogos 
e assistentes sociais) do Juizado da Infância e Juventude, 

5) Semiliberdade – medida de média extremidade, uma vez 
que exigem dos adolescentes infratores o trabalho e estudo duran-
te o dia, mas restringe sua liberdade no período noturno, mediante 
recolhimento em entidade especializada

6) Internação por tempo indeterminado – medida mais extre-
ma do Estatuto da Criança e do Adolescente devido à privação total 
da liberdade. Aplicada em casos mais graves e em caráter excep-
cional.

Antes da sentença, a internação somente pode ser determina-
da pelo prazo máximo de 45 dias, mediante decisão fundamentada 
baseada em fortes indícios de autoria e materialidade do ato infra-
cional.

Nessa vertente, as entidades que desenvolvem programas de 
internação têm a obrigação de: 

1) Observar os direitos e garantias de que são titulares os ado-
lescentes; 

2) Não restringir nenhum direito que não tenha sido objeto de 
restrição na decisão de internação, 

3) Preservar a identidade e oferecer ambiente de respeito e 
dignidade ao adolescente, 

4) Diligenciar no sentido do restabelecimento e da preservação 
dos vínculos familiares, 

5) Oferecer instalações físicas em condições adequadas, e toda 
infraestrutura e cuidados médicos e educacionais, inclusive na área 
de lazer e atividades culturais e desportivas. 

6) Reavaliar periodicamente cada caso, com intervalo máximo 
de seis meses, dando ciência dos resultados à autoridade compe-
tente.

Uma vez aplicada as medidas socioeducativas podem ser im-
plementadas até que sejam completados 18 anos de idade. Contu-
do, o cumprimento pode chegar aos 21 anos de idade nos casos de 
internação, nos termos do art. 121, §5º do ECA.

Assim como no sistema penal tradicional, as sanções previstas 
no Estatuto da Criança e do Adolescente apresentam preocupação 
com a reeducação e a ressocialização dos menores infratores.

Antes de iniciado o procedimento de apuração do ato infracio-
nal, o representante do Ministério Público poderá conceder o per-
dão (remissão), como forma de exclusão do processo, se atendido 
às circunstâncias e consequências do fato, contexto social, perso-
nalidade do adolescente e sua maior ou menor participação no ato 
infracional.

Por fim, o Estatuto da Criança e do Adolescente institui medi-
das aplicáveis aos pais ou responsáveis de encaminhamento a pro-
grama de proteção a família, inclusão em programa de orientação 
a alcoólatras e toxicômanos, encaminhamento a tratamento psico-
lógico ou psiquiátrico, encaminhamento a cursos ou programas de 
orientação, obrigação de matricular e acompanhar o aproveitamen-
to escolar do menor, advertência, perda da guarda, destituição da 
tutela e até suspensão ou destituição do pátrio poder.

O importante é observar que as crianças e os adolescentes não 
podem ser considerados autênticas propriedades de seus genito-
res, visto que são titulas de direitos humanos como quaisquer pes-
soas, dotados de direitos e deveres como demonstrado. 

A implantação integral do ECA sofre grande resistência de parte 
da sociedade brasileira, que o considera excessivamente paternalis-
ta em relação aos atos infracionais cometidos por crianças e ado-
lescentes, uma vez que os atos infracionais estão ficando cada vez 
mais violentos e reiterados.

Consideram, ainda, que o estatuto, que deveria proteger e edu-
car a criança e o adolescente, na prática, acaba deixando-os sem 
nenhum tipo de punição ou mesmo ressocialização, bem como é 
utilizado por grupos criminosos para livrar-se de responsabilidades 
criminais fazendo com que adolescentes assumam a culpa. 

Cabe ao Estado zelas para que as crianças e adolescentes se 
desenvolvam em condições sociais que favoreçam a integridade 
física, liberdade e dignidade. Contudo, não se pode atribuir tal res-
ponsabilidade apenas a uma suposta inaplicabilidade do estatuto 
da criança e do adolescente, uma vez que estes nada mais são do 
que o produto da entidade familiar e da sociedade, as quais têm 
importância fundamental no comportamento dos mesmos.1

Últimas alterações no ECA 

As mais recentes:
São quatro os pontos modificados no ECA durante a atual ad-

ministração:
- A instituição da Semana Nacional de Prevenção da Gravidez 

na Adolescência, na lei nº 13.798, de 3 de janeiro de 2019;
- A criação do Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas - na 

lei nº 13.812, de 16 de março 2019;
- A mudança na idade mínima para que uma criança ou adoles-

cente possa viajar sem os pais ou responsáveis e sem autorização 
judicial, passando de 12 para 16 anos - na mesma lei nº 13.812;

- A mudança na lei sobre a reeleição dos conselheiros tutelares, 
que agora podem ser reeleitos por vários mandatos consecutivos, 
em vez de apenas uma vez - lei 13.824, de 9 de maio 2019.

1 Fonte: www.ambito-juridico.com.br – Texto adaptado de Cláudia 
Mara de Almeida Rabelo Viegas / Cesar Leandro de Almeida Rabelo
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Lei nº 13.509/17, publicada em 22 de novembro de 2017 al-
tera o ECA ao estabelecer novos prazos e procedimentos para o 
trâmite dos processos de adoção, além de prever novas hipóteses 
de destituição do poder familiar, de apadrinhamento afetivo e dis-
ciplinar a entrega voluntária de crianças e adolescentes à adoção.

Lei Federal nº 13.431/2017 – Lei da Escuta Protegida
Esta lei estabelece novas diretrizes para o atendimento de 

crianças ou adolescentes vítimas ou testemunhas de violências, 
e que frequentemente são expostos a condutas profissionais não 
qualificadas, sendo obrigados a relatar por várias vezes, ou para 
pessoas diferentes, violências sofridas, revivendo desnecessaria-
mente seu drama.

Denominada “Lei da Escuta Protegida”, essa lei tem como ob-
jetivo a proteção de crianças e adolescentes após a revelação da 
violência sofrida, promovendo uma escuta única nos serviços de 
atendimento e criando um protocolo de atendimento a ser adotado 
por todos os órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

Lei 13.436, de 12 de abril de 2017 - Garantia do direito a acom-
panhamento e orientação à mãe com relação à amamentação

Esta lei introduziu no artigo 10 do ECA uma responsabilidade 
adicional para os hospitais e demais estabelecimentos de atenção 
à saúde de gestantes, públicos e particulares: daqui em diante eles 
estão obrigados a acompanhar a prática do processo de amamenta-
ção, prestando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a 
mãe permanecer na unidade hospitalar.

Lei 13.438, de 26 de abril de 2017 – Protocolo de Avaliação de 
riscos para o desenvolvimento psíquico das crianças

Esta lei determina que o Sistema Único de Saúde (SUS) será 
obrigado a adotar protocolo com padrões para a avaliação de riscos 
ao desenvolvimento psíquico de crianças de até 18 meses de ida-
de. A lei estabelece que crianças de até 18 meses de idade façam 
acompanhamento através de protocolo ou outro instrumento de 
detecção de risco. Esse acompanhamento se dará em consulta pe-
diátrica. Por meio de exames poderá ser detectado precocemente, 
por exemplo, o transtorno do espectro autista, o que permitirá um 
melhor acompanhamento no desenvolvimento futuro da criança.

Lei nº 13.440, de 8 de maio de 2017 – Aumento na penalização 
de crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes

Esta lei promoveu a inclusão de mais uma penalidade no artigo 
244-A do ECA. A pena previa reclusão de quatro a dez anos e multa 
nos crimes de exploração sexual de crianças e adolescentes. Agora 
o texto está acrescido de perda de bens e que os valores advindos 
dessas práticas serão revertidos em favor do Fundo dos Direitos da 
Criança e do Adolescente da unidade da Federação (Estado ou Dis-
trito Federal) em que foi cometido o crime.

Lei nº 13.441, de 8 de maio de 2017 - Prevê a infiltração de 
agentes de polícia na internet com o fim de investigar crimes con-
tra a dignidade sexual de criança e de adolescente

Esta lei prevê a infiltração policial virtual no combate aos cri-
mes contra a dignidade sexual de vulneráveis. A nova lei acrescen-
tou ao ECA os artigos 190-A a 190-E e normatizou a investigação em 
meio cibernético.

Revogação do artigo 248 que versava sobre trabalho domés-
tico de adolescentes

Foi revogado o artigo 248 do ECA que possibilitava a regula-
rização da guarda de adolescentes para o serviço doméstico. A 
Constituição Brasileira proíbe o trabalho infantil, mas este artigo 
estabelecia prazo de cinco dias para que o responsável, ou novo 

guardião, apresentasse à Vara de Justiça de sua cidade ou comarca 
o adolescente trazido de outra localidade para prestação de serviço 
doméstico, o que, segundo os autores do projeto de lei que resultou 
na revogação do artigo, abria espaço para a regularização do traba-
lho infantil ilegal.

Lei 13.306 de 2016 publicada no dia 04 de julho, alterou o Es-
tatuto da Criança e do Adolescente fixando em cinco anos a idade 
máxima para o atendimento na educação infantil.2

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) é uma lei federal 
(8.069 promulgada em julho de 1990), que trata sobre os direitos 
das crianças e adolescentes em todo o Brasil.

Trata-se de um ramo do direito especializado, dividido em par-
tes geral e especial, onde a primeira traça, como as demais codifica-
ções existentes, os princípios norteadores do Estatuto. Já a segunda 
parte estrutura a política de atendimento, medidas, conselho tute-
lar, acesso jurisdicional e apuração de atos infracionais.

Na presente Lei estão dispostos os procedimentos de adoção 
(Livro I, capítulo V), a aplicação de medidas socioeducativas (Livro II, 
capítulo II), do Conselho Tutelar (Livro II, capítulo V), e também dos 
crimes cometidos contra crianças e adolescentes.

O objetivo estatutário é a proteção dos menores de 18 anos, 
proporcionando a eles um desenvolvimento físico, mental, moral e 
social condizentes com os princípios constitucionais da liberdade e 
da dignidade, preparando para a vida adulta em sociedade.

O ECA estabelece direitos à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária para me-
ninos e meninas, e também aborda questões de políticas de aten-
dimento, medidas protetivas ou medidas socioeducativas, entre 
outras providências. Trata-se de direitos diretamente relacionados 
à Constituição da República de 1988.

Dispõe a Lei 8.069/1990 que nenhuma criança ou adolescente 
será objeto de qualquer forma de negligência, discriminação, ex-
ploração, violência, crueldade e opressão, por qualquer pessoa que 
seja, devendo ser punido qualquer ação ou omissão que atente aos 
seus direitos fundamentais.

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá ou-
tras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre a proteção integral à criança e ao 
adolescente.

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa 
até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre 
doze e dezoito anos de idade.

Parágrafo único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excep-
cionalmente este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um 
anos de idade.

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da prote-
ção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de 
lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e 
social, em condições de liberdade e de dignidade.

2 Fonte: www.equipeagoraeupasso.com.br/www.g1.globo.com
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Parágrafo único. Os direitos enunciados nesta Lei aplicam-se a 
todas as crianças e adolescentes, sem discriminação de nascimento, 
situação familiar, idade, sexo, raça, etnia ou cor, religião ou crença, 
deficiência, condição pessoal de desenvolvimento e aprendizagem, 
condição econômica, ambiente social, região e local de moradia ou 
outra condição que diferencie as pessoas, as famílias ou a comuni-
dade em que vivem.(incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em 
geral e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à edu-
cação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignida-
de, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária.

Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:
a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer cir-

cunstâncias;
b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de re-

levância pública;
c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais 

públicas;
d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas rela-

cionadas com a proteção à infância e à juventude.
Art. 5º Nenhuma criança ou adolescente será objeto de qual-

quer forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 
crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer atentado, 
por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins 
sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos 
e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e 
do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida 
e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais públicas que 
permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, 
em condições dignas de existência.

Art. 8o É assegurado a todas as mulheres o acesso aos progra-
mas e às políticas de saúde da mulher e de planejamento reprodu-
tivo e, às gestantes, nutrição adequada, atenção humanizada à gra-
videz, ao parto e ao puerpério e atendimento pré-natal, perinatal e 
pós-natal integral no âmbito do Sistema Único de Saúde. (Redação 
dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1o O atendimento pré-natal será realizado por profissionais 
da atenção primária. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os profissionais de saúde de referência da gestante garan-
tirão sua vinculação, no último trimestre da gestação, ao estabele-
cimento em que será realizado o parto, garantido o direito de opção 
da mulher. (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3o Os serviços de saúde onde o parto for realizado assegu-
rarão às mulheres e aos seus filhos recém-nascidos alta hospitalar 
responsável e contrarreferência na atenção primária, bem como o 
acesso a outros serviços e a grupos de apoio à amamentação. (Re-
dação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o Incumbe ao poder público proporcionar assistência psi-
cológica à gestante e à mãe, no período pré e pós-natal, inclusive 
como forma de prevenir ou minorar as consequências do estado 
puerperal. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 5o A assistência referida no § 4o deste artigo deverá ser pres-
tada também a gestantes e mães que manifestem interesse em en-
tregar seus filhos para adoção, bem como a gestantes e mães que 
se encontrem em situação de privação de liberdade. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 6o A gestante e a parturiente têm direito a 1 (um) acompa-
nhante de sua preferência durante o período do pré-natal, do traba-
lho de parto e do pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 13.257, 
de 2016)

§ 7o A gestante deverá receber orientação sobre aleitamento 
materno, alimentação complementar saudável e crescimento e de-
senvolvimento infantil, bem como sobre formas de favorecer a cria-
ção de vínculos afetivos e de estimular o desenvolvimento integral 
da criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 8o A gestante tem direito a acompanhamento saudável du-
rante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, estabelecendo-
-se a aplicação de cesariana e outras intervenções cirúrgicas por 
motivos médicos. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 9o A atenção primária à saúde fará a busca ativa da gestante 
que não iniciar ou que abandonar as consultas de pré-natal, bem 
como da puérpera que não comparecer às consultas pós-parto. (In-
cluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 10. Incumbe ao poder público garantir, à gestante e à mulher 
com filho na primeira infância que se encontrem sob custódia em 
unidade de privação de liberdade, ambiência que atenda às normas 
sanitárias e assistenciais do Sistema Único de Saúde para o acolhi-
mento do filho, em articulação com o sistema de ensino competen-
te, visando ao desenvolvimento integral da criança. (Incluído pela 
Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 8º-A. Fica instituída a Semana Nacional de Prevenção da 
Gravidez na Adolescência, a ser realizada anualmente na semana 
que incluir o dia 1º de fevereiro, com o objetivo de disseminar in-
formações sobre medidas preventivas e educativas que contribuam 
para a redução da incidência da gravidez na adolescência. (Incluído 
pela Lei nº 13.798, de 2019)

Parágrafo único. As ações destinadas a efetivar o disposto no 
caput deste artigo ficarão a cargo do poder público, em conjunto 
com organizações da sociedade civil, e serão dirigidas prioritaria-
mente ao público adolescente.(Incluído pela Lei nº 13.798, de 2019)

Art. 9º O poder público, as instituições e os empregadores pro-
piciarão condições adequadas ao aleitamento materno, inclusive 
aos filhos de mães submetidas a medida privativa de liberdade.

§ 1o Os profissionais das unidades primárias de saúde desen-
volverão ações sistemáticas, individuais ou coletivas, visando ao 
planejamento, à implementação e à avaliação de ações de pro-
moção, proteção e apoio ao aleitamento materno e à alimentação 
complementar saudável, de forma contínua. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de unidades de terapia intensiva neonatal de-
verão dispor de banco de leite humano ou unidade de coleta de 
leite humano. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 10. Os hospitais e demais estabelecimentos de atenção à 
saúde de gestantes, públicos e particulares, são obrigados a:

I - manter registro das atividades desenvolvidas, através de 
prontuários individuais, pelo prazo de dezoito anos;

II - identificar o recém-nascido mediante o registro de sua im-
pressão plantar e digital e da impressão digital da mãe, sem preju-
ízo de outras formas normatizadas pela autoridade administrativa 
competente;

III - proceder a exames visando ao diagnóstico e terapêutica 
de anormalidades no metabolismo do recém-nascido, bem como 
prestar orientação aos pais;

IV - fornecer declaração de nascimento onde constem neces-
sariamente as intercorrências do parto e do desenvolvimento do 
neonato;

V - manter alojamento conjunto, possibilitando ao neonato a 
permanência junto à mãe.
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VI - acompanhar a prática do processo de amamentação, pres-
tando orientações quanto à técnica adequada, enquanto a mãe 
permanecer na unidade hospitalar, utilizando o corpo técnico já 
existente. (Incluído pela Lei nº 13.436, de 2017) (Vigência)

Art. 11. É assegurado acesso integral às linhas de cuidado vol-
tadas à saúde da criança e do adolescente, por intermédio do Siste-
ma Único de Saúde, observado o princípio da equidade no acesso a 
ações e serviços para promoção, proteção e recuperação da saúde. 
(Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 1o A criança e o adolescente com deficiência serão atendi-
dos, sem discriminação ou segregação, em suas necessidades gerais 
de saúde e específicas de habilitação e reabilitação. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Incumbe ao poder público fornecer gratuitamente, àque-
les que necessitarem, medicamentos, órteses, próteses e outras 
tecnologias assistivas relativas ao tratamento, habilitação ou rea-
bilitação para crianças e adolescentes, de acordo com as linhas de 
cuidado voltadas às suas necessidades específicas. (Redação dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3o Os profissionais que atuam no cuidado diário ou frequente 
de crianças na primeira infância receberão formação específica e 
permanente para a detecção de sinais de risco para o desenvolvi-
mento psíquico, bem como para o acompanhamento que se fizer 
necessário. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

Art. 12. Os estabelecimentos de atendimento à saúde, inclu-
sive as unidades neonatais, de terapia intensiva e de cuidados in-
termediários, deverão proporcionar condições para a permanência 
em tempo integral de um dos pais ou responsável, nos casos de 
internação de criança ou adolescente. (Redação dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, 
de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra criança 
ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho 
Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providên-
cias legais. (Redação dada pela Lei nº 13.010, de 2014)

§ 1o As gestantes ou mães que manifestem interesse em entre-
gar seus filhos para adoção serão obrigatoriamente encaminhadas, 
sem constrangimento, à Justiça da Infância e da Juventude. (Incluí-
do pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o Os serviços de saúde em suas diferentes portas de entra-
da, os serviços de assistência social em seu componente especia-
lizado, o Centro de Referência Especializado de Assistência Social 
(Creas) e os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos da 
Criança e do Adolescente deverão conferir máxima prioridade ao 
atendimento das crianças na faixa etária da primeira infância com 
suspeita ou confirmação de violência de qualquer natureza, formu-
lando projeto terapêutico singular que inclua intervenção em rede 
e, se necessário, acompanhamento domiciliar. (Incluído pela Lei nº 
13.257, de 2016)

Art. 14. O Sistema Único de Saúde promoverá programas de 
assistência médica e odontológica para a prevenção das enfermida-
des que ordinariamente afetam a população infantil, e campanhas 
de educação sanitária para pais, educadores e alunos.

§ 1o É obrigatória a vacinação das crianças nos casos recomen-
dados pelas autoridades sanitárias. (Renumerado do parágrafo úni-
co pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 2o O Sistema Único de Saúde promoverá a atenção à saúde 
bucal das crianças e das gestantes, de forma transversal, integral e 
intersetorial com as demais linhas de cuidado direcionadas à mu-
lher e à criança. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 3o A atenção odontológica à criança terá função educativa 
protetiva e será prestada, inicialmente, antes de o bebê nascer, por 
meio de aconselhamento pré-natal, e, posteriormente, no sexto e 
no décimo segundo anos de vida, com orientações sobre saúde bu-
cal. (Incluído pela Lei nº 13.257, de 2016)

§ 4o A criança com necessidade de cuidados odontológicos es-
peciais será atendida pelo Sistema Único de Saúde.(Incluído pela Lei 
nº 13.257, de 2016)

§ 5º É obrigatória a aplicação a todas as crianças, nos seus pri-
meiros dezoito meses de vida, de protocolo ou outro instrumen-
to construído com a finalidade de facilitar a detecção, em consul-
ta pediátrica de acompanhamento da criança, de risco para o seu 
desenvolvimento psíquico. (Incluído pela Lei nº 13.438, de 2017)
(Vigência)

CAPÍTULO II
DO DIREITO À LIBERDADE, AO RESPEITO E À DIGNIDADE

Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao 
respeito e à dignidade como pessoas humanas em processo de de-
senvolvimento e como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais 
garantidos na Constituição e nas leis.

Art. 16. O direito à liberdade compreende os seguintes aspec-
tos:

I - ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitá-
rios, ressalvadas as restrições legais;

II - opinião e expressão;
III - crença e culto religioso;
IV - brincar, praticar esportes e divertir-se;
V - participar da vida familiar e comunitária, sem discriminação;
VI - participar da vida política, na forma da lei;
VII - buscar refúgio, auxílio e orientação.
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da inte-

gridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abran-
gendo a preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos 
valores, idéias e crenças, dos espaços e objetos pessoais.

Art. 18. É dever de todos velar pela dignidade da criança e do 
adolescente, pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, 
violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor.

Art. 18-A. A criança e o adolescente têm o direito de ser educa-
dos e cuidados sem o uso de castigo físico ou de tratamento cruel 
ou degradante, como formas de correção, disciplina, educação ou 
qualquer outro pretexto, pelos pais, pelos integrantes da família 
ampliada, pelos responsáveis, pelos agentes públicos executores de 
medidas socioeducativas ou por qualquer pessoa encarregada de 
cuidar deles, tratá-los, educá-los ou protegê-los. (Incluído pela Lei 
nº 13.010, de 2014)

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

I - castigo físico: ação de natureza disciplinar ou punitiva apli-
cada com o uso da força física sobre a criança ou o adolescente que 
resulte em: (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) sofrimento físico; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) lesão; (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
II - tratamento cruel ou degradante: conduta ou forma cruel de 

tratamento em relação à criança ou ao adolescente que: (Incluído 
pela Lei nº 13.010, de 2014)

a) humilhe; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
b) ameace gravemente; ou (Incluído pela Lei nº 13.010, de 

2014)
c) ridicularize. (Incluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
Art. 18-B. Os pais, os integrantes da família ampliada, os res-

ponsáveis, os agentes públicos executores de medidas socioeduca-
tivas ou qualquer pessoa encarregada de cuidar de crianças e de 
adolescentes, tratá-los, educá-los ou protegê-los que utilizarem 
castigo físico ou tratamento cruel ou degradante como formas de 
correção, disciplina, educação ou qualquer outro pretexto estarão 
sujeitos, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, às seguintes me-
didas, que serão aplicadas de acordo com a gravidade do caso: (In-
cluído pela Lei nº 13.010, de 2014)
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ORIGEM DA REGIÃO DE CABO FRIO. PRIMEIRAS OCU-
PAÇÕES E INICIO DO POVOAMENTO. EVOLUÇÃO HIS-

TÓRICA E ADMINISTRATIVA. HABITANTES, CONFLITOS, 
EDIFICAÇÕES, ATIVIDADES ECONÔMICAS. O DECLÍNIO 
NO FINAL DO SÉCULO XIX, E A RETOMADA DA ECONO-
MIA NO SÉCULO XX, COM O SURGIMENTO DE NOVOS 

SEGMENTOS DE ATIVIDADES. A EMANCIPAÇÃO DE 
DISTRITOS E A AFIRMAÇÃO DO TURISMO NA SEGUN-

DA METADE DOS ANOS 1900

Cabo Frio foi descoberto por Américo Vespúcio em 1503, tendo 
sido alvo constante de ataques piratas franceses e holandeses na 
exploração do pau-brasil que era de excelente qualidade. Habita-
da pelos índios tamoios, os portugueses procuravam a ajuda deles 
para a exploração do local.

Atualmente Cabo Frio é um grande centro turístico com vas-
ta rede de hotéis e pousadas para turistas nacionais e estrangei-
ros aproveitarem suas belezas naturais. As praias são famosas pela 
areia branca e fina. O clima tropical, onde o sol brilha forte o ano in-
teiro e quase não chove, estimula fortemente este turismo praiano.

PRINCIPAIS MOMENTOS

DOMÍNIO FRANCÊS EM 1556
Como o litoral nordestino era muito vigiado pelos portugueses, 

os franceses estavam cada vez mais explorando o sudeste do Brasil 
e Cabo Frio era um dos seus pontos preferidos. O franco domínio na 
região foi estabelecido no ano de 1556 com a construção de uma 
feitoria denominada “Casa da Pedra” na região que hoje é a cidade 
de São Pedro da Aldeia. E este domínio era crescente com a união 
deles com os índios que habitavam a região naquela época.

A GUERRA DE CABO FRIO EM 1575
A chamada “Guerra de Cabo Frio” aconteceu em 1575. O go-

vernador do Rio de Janeiro, Antônio Salema, reuniu poderoso exér-
cito com integrantes da Guanabara, São Vicente e Espírito Santo 
apoiado por grande tropa tupiniquim catequizada. Os oficiais e sol-
dados seguiram por terra e mar, tendo como objetivo liquidar o úl-
timo bastião da Confederação dos Tamoios e acabar com o domínio 
francês que já durava vinte anos em Cabo Frio.

A COLONIZAÇÃO EM 1615
Já em 1615, o governador do Rio de Janeiro, Constantino Me-

nelau, associou-se secretamente aos ingleses para traficar pau-bra-
sil em Cabo Frio. Neste mesmo ano, o governador foi obrigado a 
combater navios holandeses que aportavam na região.

Voltou a Cabo Frio para expulsar os ingleses que o haviam en-
ganado e construiu uma fortaleza-feitoria na ilha, utilizada anterior-
mente pelos portugueses e franceses, junto ao porto da barra de 
Araruama.

Finalmente, Constantino Menelau recebeu ordens do Rei Filipe 
III, da Espanha, para mais uma vez retornar a região e estabelecer 
uma povoação. Em 13 de novembro de 1615, com a ajuda de qua-
trocentos homens brancos e índios catequizados, levantou a For-
taleza de Santo Inácio e fundou a cidade de Santa Helena do Cabo 
Frio, a sétima mais antiga do Brasil.

INÍCIO DO DESENVOLVIMENTO URBANO EM 1650
Entre 1650 e 1660, a grave crise do sal português que desabas-

teceu o Brasil chamou a atenção metropolitana para a cristalização 
natural do produto na Lagoa de Araruama. Com esse impulso dado 
a economia, um novo centro urbano era levantado junto a atual 
Praça Porto Rocha: rasgou-se a Rua Direita, hoje Érico Coelho, fo-

ram construídos a Igreja de Nossa Senhora da Assunção, o sobrado 
da Câmara e da Cadeia, que formavam o Largo da Matriz onde fin-
cou-se o pelourinho.

Em meados de 1660, cristalizaram-se as condições geopolíticas 
para o retorno de investimentos à cidade de Cabo Frio. Já em 1663, 
a administração volta a se reunificar na Bahia. José Varella é recon-
duzido ao cargo de capitão-mor do município e, pela primeira vez, 
nomeia-se um alcaide-mor para a cidade. O novo governador do 
Rio de Janeiro tenta impedir a posse de José Varella; o governador 
é censurado para não se ingerir na jurisdição de Campos dos Goyta-
cazes, pertencente a Cabo Frio. A seguir, os beneditinos receberam 
uma sesmaria urbana dando origem ao bairro de São Bento.

DOIS SÉCULOS DE EXPANSÃO EM 1720
Já no início do século XVIII, o Forte de São Mateus foi guarneci-

do e rearmado. A defesa da capitania passou a contar também com 
um terço de infantaria, além de um regimento de cavalaria. A cida-
de de Cabo Frio expandiu-se com o aumento da Igreja de Nossa Se-
nhora da Assunção, com a construção da capela de Nossa Senhora 
da Guia, no Morro do Itajuru, e da Igreja de São Benedito, no Largo 
da Passagem. Na cidade viviam cerca de 1.500 habitantes em 350 
casas, enquanto que outros dez mil se espalhavam pela capitania, 
metade constituída por escravos negros.

Essa expansão urbana refletia o sucesso de várias atividades 
econômicas que eram exportadas para o Rio de Janeiro, em geral 
pela Barra de Araruama. Na agricultura, destacavam-se as planta-
ções de anil, coxonilha, legumes, cana-de-açúcar, mandioca, feijão 
e milho, cujas maiores produções eram da fazenda Campos Novos 
que continuava também a criar gado. Apesar da repressão portu-
guesa, a produção de sal ainda era abundante.

A VISITA IMPERIAL EM 1847
A visita que Dom Pedro II fez à cidade, em 1847, estreitou as 

relações especiais que Cabo Frio mantinha com o governo imperial. 
Na ocasião, foi doada uma quantia para a construção da cobertura 
da Fonte do Itajuru e outra para o Charitas com o objetivo de facili-
tar sua manutenção e instalar uma enfermaria, que se mostrou de 
grande utilidade por ocasião das devastadoras epidemias de febre 
amarela e varíola que assolaram a região durante o século XIX. O 
Imperador visitou o estabelecimento modelo das Salinas Perynas, 
incentivado por ele próprio e de propriedade do alemão Linden-
berg, que colocou em prática novos métodos de produção mineral, 
dando início ao moderno parque salineiro de Araruama.

A QUESTÃO NEGREIRA EM 1875
Duas questões relativas aos escravos estremeceram Cabo Frio 

ao longo do século. A primeira refere-se ao crescimento das fugas, 
assassinatos de feitores e rebeliões de negros, resultando na for-
mação de quilombos que sobressaltaram os senhores brancos, a 
despeito da ação dos capitães-do-mato. A segunda diz respeito a 
proibição do tráfico transatlântico de escravos e o contrabando flo-
rescente que dele derivou.

As praias do Peró, em Cabo Frio, de José Gonçalves e da Rasa, 
em Búzios, tornaram-se pontos de desembarque clandestino deste 
comércio humano. A marinha inglesa, em flagrante desrespeito às 
leis brasileiras, promoveu repressão ao tráfico e chegou a apreen-
der navios negreiros na costa e a desembarcar fuzileiros navais em 
Cabo Frio e Búzios.

Formação Administrativa
Distrito criado, com a denominação de Cabo Frio, por Alvará de 

1678. O distrito teve sua criação confirmada pelos Decretos Esta-
duais n.º 1, de 08-05-1892, e 1-A, de 03-06-1892.
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Pela deliberação de 20-01-1891 e pelos Decretos Estaduais n.º 
1, de 08-05-1892, e n.º 1-A, de 03-06-1892, é criado o distrito de 
Araçá e anexado ao município de Cabo Frio.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1911 o municí-
pio é constituído de 2 distritos: Cabo Frio e Araçá.

Pela Lei Estadual n.º 1.816, de 28-01-1924, foram criados os 
distritos de Arraial do Cabo e Saco Fora e anexados ao município 
de Cabo Frio.

Em divisão administrativa referente ao ano de 1933 o município 
de Cabo Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Araçá, Arraial 
do Cabo e Saco Fora. Assim permanecendo em divisões territoriais 
datadas de 31-XII-1936 e 31-XII-1937.

Pelo Decreto Estadual n.º 641, de 15-12-1938, o distrito de 
Saco Fora tomou o nome de Armação dos Búzios e o distrito de 
Araçá passou a denominar-se Campos Novos.

No quadro fixado para vigorar no período de 1939 a 1943 o mu-
nicípio de Cabo Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Armação 
dos Búzios, Arraial do Cabo e Campos Novos.

Pelo Decreto-lei Estadual n.º 1.056, de 31-12-1943, o distrito 
de Campos Novos passou a chamar-se Tamoios.

Em divisão territorial datada de I-VII-1960, o município de Cabo 
Frio é constituído de 4 distritos: Cabo Frio, Armação dos Búzios, Ar-
raial do Cabo e Tamoios.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 1-VII-
1983.

Pela Lei Estadual n.º 839, de 13-05-1985, desmembra do muni-
cípio de Cabo Frio, o distrito de Arraial do Cabo, elevado à categoria 
do município.

Em “Síntese” de 31-XII-1994 o município é constituído de 3 dis-
tritos: Cabo Frio, Armação de Búzios e Tamoios.

Pela Lei Estadual n.º 249, de 28-12-1995, é desmembrado do 
município de Cabo Frio o distrito de Armação de Búzios, elevado à 
categoria de município.

Em divisão territorial datada de 1999, o município é constituído 
de 2 distritos: Cabo Frio e Tamoios.

Assim permanecendo em divisão territorial datada de 2014.

SITUAÇÃO ATUAL: ASPECTOS FÍSICOS E GEOGRÁFICOS 
DO MUNICÍPIO: CLIMA, RELEVO, POPULAÇÃO, LOCA-
LIZAÇÃO (REGIÃO E MICRORREGIÃO), ÁREA, LIMITES 

MUNICIPAIS, DISTRITOS, CARACTERÍSTICAS URBA-
NAS, ATIVIDADES ECONÔMICAS PREDOMINANTES. 

PATRIMÔNIO NATURAL, CULTURAL, HISTÓRICO E AR-
QUITETÔNICO. ATRAÇÕES TURÍSTICAS, CULTURAIS E 

DE LAZER, DATAS COMEMORATIVAS E DESTAQUES DO 
MUNICÍPIO. PERSONALIDADES HISTÓRICAS E CON-

TEMPORÂNEAS. POSIÇÃO DO MUNICÍPIO NA DIVISÃO 
REGIONAL TURÍSTICA DO ESTADO E SUA CLASSIFICA-

ÇÃO NO MAPA

Cabo Frio é um município brasileiro do estado do Rio de Janeiro 
localizado a uma altitude de quatro metros acima do nível do mar. 
Faz divisa com Armação dos Búzios ao leste, Arraial do Cabo ao sul, 
Araruama e São Pedro da Aldeia ao oeste, e Casimiro de Abreu e 
Silva Jardim ao norte. É o sétimo município mais antigo do Brasil e o 
principal da Região dos Lagos.

É muito conhecido por suas atrações turísticas, tendo a Praia 
do Forte como o principal centro turístico.

CARACTERÍSTICAS GEOGRÁFICAS
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DADOS ECONÔMICOS E SOCIAIS

Formas de Relevo e Solos
A Região dos Lagos apresenta solos muito diversificados. Estas 

diferenças estão associadas aos diferentes materiais que irão dar 
origem a eles e bem como ao fator climático. Nas áreas mais inte-
rioranas mais escarpadas e de clima mais úmido predominam solos 
rasos, ainda que possam aparecer localmente e, em função do re-
levo, solos medianamente profundos. No compartimento de transição 
entre as serras escarpadas e a planície propriamente dita, predominam 
solos mais profundos,  representados pelos Latossolos e pelos Argisso-
los de textura média a argilosa, sempre álicos ou distróficos.

No restante da área onde predominam um domínio suave co-
linoso e planícies, os solos apresentam maior variação. São solos 
originados a partir de colúvios e alúvios. Os solos nesta área são La-
tossolos, Argilossos, Cambissolos, Planossolos, Gleissolos, Neosso-
los Flúvicos e Espodossolos, cuja textura varia de arenosa a argilosa, 
sendo na maior parte álicos e distróficos, mas podem ser eutrófi-
cos. Nas planícies que recebem influência do mar aparecem solos 
com características solódicas e tiomorfismo (Carvalho Filho, 2001).

A região apresenta um quadro geomorfológico complexo e di-
ferenciado em razão da morfogênese. As diferentes combinações 
morfoestruturais e morfológicas respondem pela existência de re-
giões ambientais distintas. Neste contexto, observa-se a existência 
dos domínios: Escarpas da Serra dos Órgãos, Colinas e Maciços Cos-
teiros e Planícies Costeiras.

Em termos fisiográficos, na região de Cabo Frio predominam as 
planícies arenosas costeiras, depósitos aluviais, lagunas e morros 
baixos das penínsulas de Búzios e Cabo Frio. A região é limitada a 

oeste e ao norte pelas elevações do maciço costeiro Pré-cambriano. 
Ao sul do afloramento gnáissico de Búzios, aparecem os campos de 
dunas das praias do Peró e de Cabo Frio. Para o interior do conti-
nente, o limite dessas restingas são as planícies de inundação dos 
rios São João e Una e as colinas de idade terciária.

A região de Cabo Frio é bastante diversa geomorfologicamente. 
Além da presença das duas grandes lagunas (Araruama e Saquarema), 
ocorrem as dunas de Tucuns, Peró, das Conchas, de Cabo Frio / Arraial 
do Cabo e da extremidade leste de Massambaba e as áreas de restinga 
sem dunas, na extremidade oeste de Massambaba e Saquarema.

No litoral da região de Cabo Frio predominam as planícies e 
terraços marinhos, depósitos aluviais, lagunas e maciços costeiros 
das penínsulas  de Armação dos Búzios e Cabo Frio. Mais afastada 
do oceano, encontra-se a topografia mais acidentada das serras de 
Sapiatiba e Sapiatiba Mirim.

A extensa planície marinha de Massambaba separa a laguna 
de Araruama do mar, apresentando um sistema duplo de cordões 
arenosos, sobreposto por um campo de dunas, localizado na extre-
midade leste deste sistema, de orientação NE–SW e não raramente 
ultrapassando 20m de altura. As planícies aluviais mais expressivas 
estão localizadas nas bacias dos rios Una e São João. Próximo à Ser-
ra das Emerências, maciço litorâneo com 180m de altitude situado 
entre as cidades de Armação dos Búzios e Cabo Frio, ocorrem de-
pósitos arenosos de origem colúvio-aluvial do Pleistoceno Superior 
(Araujo, 2000).

Esta parte do litoral fluminense foi, em grande parte, modelada 
pelas variações do nível relativo do mar durante o Quaternário. Es-
tas variações desempenharam um papel essencial na evolução das 
planícies costeiras, principalmente sobre sua formação e funciona-
mento, bem como no controle do regime sedimentar das lagunas 
que aí se encontram. Estas são de dois tipos: grandes lagunas (Ara-
ruama e Saquarema), com comunicação com o oceano, e pequenas 
lagunas (Vermelha e Brejo do Espinho), isoladas no meio de for-
mações arenosas. A laguna de Araruama, com 200 km2 de superfí-
cie, é possivelmente a maior laguna hipersalina do mundo (Muehe, 
1979). Esta história se escreveu durante as duas últimas subidas do 
nível do mar, mais particularmente durante os 7.000 anos que fo-
ram marcados por importantes oscilações do nível médio marinho.

Ortega (1996) afirma que as variações do nível do mar tiveram 
grande influência na construção da planície costeira, cuja história 
é marcada por uma sucessão de períodos de construção ligados às 
regressões, e de erosão ligados às transgressões, o que se traduz 
por depósitos descontínuos. Partindo das formações pré-cambria-
nas que limitam a planície costeira na direção do interior e indo até 
o oceano, encontram-se as seguintes unidades:

- depósitos continentais indiferenciados; 
- um sistema lagunar interno com depósitos lagunares emer-

sos;
- uma primeira faixa de depósitos arenosos (restinga interna);
- um sistema lagunar externo;
- uma segunda faixa de depósitos arenosos;
- a praia atual. 

Vegetação
A vegetação local é bastante peculiar, composta por um mo-

saico de fisionomias que encontram na baixa pluviosidade o agente 
mais limitante e selecionador.

Araujo (1997) distingue 3 unidades fisionômicas na região: as 
“planícies costeiras” (praias, dunas e terras baixas, áreas alagadas, 
lagoas e depósitos aluviais); os “baixos morros de Cabo Frio e de 
Búzios e ilhas costeiras” e os “morros continentais” acima de 500m.

A classificação da vegetação da região de Cabo Frio é motivo 
de controvérsias entre os autores. Hueck (1972) reconheceu que no 
Brasil a mata pluvial costeira é, nessa região, interrompida por uma 
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mata seca, o mesmo foi assinalado no projeto RADAMBRASIL(1975) 
onde a região é classificada como Floresta Estacional Semi-decidual 
(relicto da vegetação xerófila, lenhosa, decidual, homóloga à estepe 
nordestina). Rizzini (1979) classifica como Vegetação Atlântica Cos-
teira (complexo de diversas comunidades vegetais, inclusive as da 
periferia das florestas).

Ururahy et al. (1983) dividem as fitofisionomias da região como 
Floresta Estacional Semidecidual, Floresta Ombrófila Densa e For-
mação Pioneira com influência marinha. Para Ururahy et al. (1987) 
a região é uma disjunção fisionômica - ecológica da estepe nordes-
tina. Veloso (1991) classifica como Floresta Estacional Semidecidual 
das Terras Baixas e Mooney et al. (1995) trata a região como Flo-
resta seca.

Lima (2000) reconhece que a vegetação de Cabo Frio possui ca-
racterísticas estacionais e classifica as formações como Floresta de  
Planície não Inundada; Floresta Submontana e Floresta de Planície 
sobre depósito marinho.

Scarano (2001), classifica a região como parte do Domínio da 
Mata Atlântica, já que a definição da mesma para ele seria bem 
abrangente, um mosaico compreendendo todos os tipos de floresta 
(pluviais, semidecíduas, de Araucárias e enclaves de floresta de bre-
jo) e as vegetações abertas vizinhas (como Cabo Frio).

A riqueza de espécies da região é evidenciada nos diversos le-
vantamentos florísticos que já foram realizados (Araújo 1997, 1998, 
2000; Farág 1999; Lima 2000 & Sá 2006). Dentre as famílias mais 
representativas, entre as arbustivas, estão Leguminosae, Myrta-
ceae, Ericaceae e Anacardiaceae. Dentre as herbáceas destacam-
-se as espécies da família Bromeliaceae, especialmente os gêneros 
Aechmea, Neoregelia e Quesnelia que em muitas áreas dominam o 
sub-bosque.

HINO DO MUNICÍPIO
Cabo Frio, minha terra amada,
Tu és dotada de belezas mil,
Escondida vives num recanto,
Sob o manto deste meu Brasil…

Noites Claras teu luar famoso,
Este luar que viu meus ancestrais…
O teu povo se orgulha tanto,
E de ti, não esquecerá jamais…

Tuas praias, Teu Forte,
Olho ao longe e vejo o mar bravio
A esquerda um pescador afoito,
Na lagoa que parece um rio…

O teu sol, que beleza!
No teu céu estrelas brilham mais…
Forasteiro, não há forasteiro,
Pois nesta terra todos são iguais…

Autor: Victorino Carriço

ATIVIDADE ECONÔMICAS
• Turismo
• Pesca
• Vestuário (moda praia)
• Extração de Petróleo
• Agricultura
• Agropecuária
• Artesanato

FERIADOS MUNICIPAIS
• 15/08 - Nossa Senhora da Assunção
• 13/11 - Aniversário de Cabo Frio
• Vestuário (moda praia)

SÍMBOLOS DA CIDADE

TURISMO

Praias
Águas transparentes e areias brancas, são marcas registradas 

das praias de Cabo Frio. A mais badalada é a Praia do Forte, mas 
se você procura boas ondas, com certeza encontrará nas praias das 
Dunas, do Foguete e do Peró.

PRAIA BRAVA
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Cercada por escarpas de 20 metros de altura e com 400 me-
tros de extensão, a Praia Brava tem águas claras e muito agitadas. A 
praia é a favorita dos surfistas e bodyboarders da cidade. Tem à sua 
frente a Ilha dos Papagaios e do lado direito uma área é reservada 
para a prática do nudismo. A Praia Brava está situada entre a Ponta 
do Peró e o Morro do Farolete, no bairro Ogiva e para se chegar à 
praia o percurso deve ser feito a pé, por meio de trilhas.

PRAIA DE AQUARIUS

Situada entre as Praias do Pontal e de Unamar, em Tamoios, 2° 
Distrito de Cabo Frio, a Praia de Aquárius possui cerca de 3 km de 
extensão e ondas de diferentes intensidades. É considerada a me-
lhor praia dentre as três para a prática de surf, bodyboard e pesca 
de anzol e arrasto. Possui vários quiosques em toda a sua extensão.

PRAIA DAS CONCHAS

A Praia das Conchas, situada no bairro Peró entre o Morro do 
Vigia e a Ponta do Arpoador, é uma das relíquias da Costa do Sol. 
A praia possui 600m de extensão em formato de concha, de onde 
originou seu nome, e largura de 30m. Com águas claras e calmas, 
é uma das favoritas dos turistas e famílias de Cabo Frio. Em sua ex-
tremidade direita, onde se encontra a Ponta do Arpoador, existem 
piscinas naturais formadas entre rochas. Faz limite com a Praia do 
Peró, à esquerda, e oferece uma bela vista das ilhas de Cabo Frio.

PRAIA DAS DUNAS

Devido às correntes marítimas mais fortes e ondas maiores, a 
Praia das Dunas é a mais apropriada para a prática de esportes ra-
dicais como surf, windsurf, kitesurf e vela. É cercada por dunas de 
areias brancas e finas. O acesso pode ser feito pelo bairro Braga ou 
ainda seguindo até o fim da Praia do Forte.

PRAIA DO FOGUETE

Famosa por suas águas frias, é uma praia de águas profundas 
e bastante perigosa por suas correntezas. No entanto, localizada no 
km 4 da estrada que liga Cabo Frio e Arraial do Cabo, a praia é boa 
opção para quem quer tranquilidade, pois não é muito frequentada 
como a Praia do Forte. Por lá é comum a prática de windsurfe.

PRAIA DO FORTE

A Praia do Forte, no centro da cidade, é a mais conhecida de 
Cabo Frio. Mar de águas transparentes e cristalinas, é um dos mais 
belos cartões-postais do Estado do Rio. Sua extensão litorânea é 
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HISTÓRIA E PRINCÍPIOS DA ORIENTAÇÃO
 EDUCACIONAL. HABILIDADES E COMPETÊNCIAS DO 
ORIENTADOR EDUCACIONAL.  INSTRUMENTOS DA 

AÇÃO DA ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL. O PAPEL DO 
ORIENTADOR EDUCACIONAL NA ESCOLA

Hoje, a Orientação Educacional é vista como um processo dinâ-
mico e contínuo, estando incorporada ao currículo escolar de ma-
neira a pensar no aluno como um ser global, o qual deve desenvol-
ver-se de maneira plena em todos os aspectos, sejam eles, intelec-
tuais, físicos, sociais, morais, políticos, educacionais entre outros. 
A OE não pune, nem adverte alunos, seu caráter não é “disciplina-
dor”, como antigamente e nem deve ser entendida como aquela 
que adapta, ajusta ou molda o aluno à forma da escola, muito pelo 
contrário, a OE, tenta, ao máximo conhecer o contexto social do 
aluno, para conseguir integrá-lo ao sistema educacional. 

Portanto, a OE é um serviço de amparo aos alunos, não ape-
nas para acompanhamento do rendimento escolar e de frequência, 
mas também das relações do aluno com colegas e professores e de 
todas as questões que dizem respeito ao seu bem-estar e desenvol-
vimento intelectual e emocional. Sua atuação diz respeito a toda 
comunidade escolar, através do trabalho com alunos, familiares e 
professores. Qual é, hoje, a função do orientador educacional, en-
tendendo que seus limites estão atrelados a cultura organizacional 
da escola, e, sendo assim, como a sua atuação tem contribuído para 
uma educação de qualidade? 

Breve panorama sobre a história da orientação educacional 

Desde a antiguidade o procedimento da OE, não formal, faz 
parte do convívio dos povos. Os mais velhos exerciam este papel 
ao contar uma história, brincar, dar atenção especial ao neto ou 
qualquer outro parente chegado. Com a Revolução Industrial, surge 
a orientação sistemática, atendendo a necessidade de se adequar 
a uma nova maneira de trabalhar e de viver a vida na sociedade. 
Aranha relata que: A Revolução Industrial a partir do século XVIII, 
trouxe mudanças mais radicais, que geraram nos meios abastados 
a família nuclear, semelhante àquela que conhecemos hoje em dia 
[...] o movimento centralizador da família tende a estreitar os laços 
afetivos ampliando as preocupações com a educação e a saúde dos 
filhos. (2002, p. 59) 

Com isso vemos que nos Estados Unidos, no final do século XIX 
e começo do século XX, a OE aparece para orientar os estudantes 
na escolha profissional, seguido da necessidade de orientá-los na 
preparação para vida pessoal e social. Percebe-se que a orientação 
não era uma necessidade da escola e sim do sistema escolar. A par-
tir deste momento, a orientação educacional passa a ser vista como 
uma questão pedagógica focada nas necessidades dos professores. 
Superando fronteiras, acaba por influenciar outros países, inclusive 
o Brasil, que tentou inserir a OE em 1931, começando pelo Estado 
de São Paulo, com a explosão das indústrias e a mudança da econo-
mia, como tal modelo de orientação foi importado dos Estados Uni-
dos, foi considerado inadequado para o Brasil, porque o propósito 
maior era a profissionalização e, com isso somente, a partir de 1940 
a OE passa a ser divulgada nacionalmente, sendo citada e normali-
zada em lei. 

A legislação relativa à OE data do início dos anos 40. Conforme 
Crispnun (2001), pela reforma Capanema, a Lei Orgânica do Ensino 
Industrial (1942) criou o serviço de OE, visando à correção e enca-
minhamento dos “alunos-problemas” e a elevação das qualidades 
morais. Art. 50. Instituir-se-á em cada escola industrial ou escola 
técnica a orientação educacional, mediante a aplicação de proces-

sos adequados, pelos quais se obtenham a conveniente adaptação 
profissional e social e se habilitem os alunos para a solução dos 
próprios problemas. (Redação dada pelo Decreto Lei nº 8.680, de 
1946). 

A Lei 5.692/ 71, em seu art. 10, revogada pela lei nº 9.394/96, 
declarava que a Orientação Educacional seria instituída obrigato-
riamente, incluindo aconselhamento vocacional em cooperação 
com os professores, a família e a comunidade. Já pelo Decreto-Lei 
72.846/73, art. 1, o objeto da Orientação Educacional é a assistên-
cia ao educando. Portanto o orientador educacional deverá prestar 
assistência ao aluno a partir do planejamento estabelecido no De-
creto, em harmonia com os interesses do Estado, sendo que o indi-
víduo teria que se conformar com sua situação perante a sociedade 
dominante, a qual destinava o ensino profissionalizante aos menos 
favorecidos, para que pudessem entrar no mercado de trabalho. 

A OE passou por vários períodos, que podem ser assim resu-
midos: 

• Período Implementar: de 1920 a 1941 associado à Orientação 
Profissional, prevalecendo a escolha profissional. 

• Período Institucional: de 1942 a 1961 - exigência legal da OE 
nos estabelecimentos de ensino e nos cursos de formação. 

• Período Transformador: de 1961 a 1970 a OE é caracterizada 
como educativa, ressaltando a formação do orientador e fixando 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 

• Período Disciplinador: de 1971 a 1980 a OE se torna obrigató-
ria nas escolas, incluindo aconselhamento educacional. 

• Período Questionador: de 1980 a 1990 o OE discute suas prá-
ticas, seus valores, a questão do aluno trabalhador, enfim sua reali-
dade no meio social. 

• Período Orientador: a partir de 1990 a OE volta-se para a 
“construção” do cidadão comprometido com seu tempo e com sua 
gente, trabalhando a subjetividade e a intersubjetividade, obtidas 
através de diálogo. 

Na LDB 9394/96, a OE é citada, apenas no artigo 64: Art. 64. 
A formação de profissionais de educação para administração, pla-
nejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a 
educação básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia 
ou em nível de pós-graduação, a critério da instituição de ensino, 
garantida, nesta formação, a base comum nacional. 

(LDB 9394/96) Em março de 1979, foi elaborado um código 
de ética, no qual se apresentam normas, deveres, impedimentos 
e relações profissionais para a profissão do OE. Seus deveres fun-
damentais orientam sua prática, pontuando aspectos ligados a sua 
conduta como profissional envolvido com a educação, respeitando 
os direitos da pessoa humana em todos os aspectos e lutando pela 
expansão da orientação profissional. 

Como o profissional abrange aspectos particulares da vida do 
aluno, o sigilo profissional é essencial, tendo em vista que a privaci-
dade é direito fundamental segundo a Constituição Federal, a não 
ser quando se tratar de um alto perigo, tanto para o aluno, quanto 
para o orientando ou para terceiros. O OE deve tratar seus alunos 
com atitudes harmoniosas e respeito, interferindo apenas se for so-
licitado. 

O orientador deve manter um bom relacionamento com os ou-
tros profissionais em sua prática, quanto à instituição empregadora, 
deve respeitar sua filosofia de ensino. Respeitar os direitos da fa-
mília na educação do orientando é a forma de aceitar as diferenças 
culturais dos alunos, assim como seus valores que, muitas vezes 
divergem de valores pessoais ou aqueles aceitos pela sociedade, já 
que o foco principal nas atividades e observações do orientador é a 
comunidade e o educando. 
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O código de ética dos orientadores é um código publicado e 
institucionalizado há vinte e oito anos, portanto, mais de duas gera-
ções de alunos, já passaram por várias escolas, com suas dificulda-
des e necessidades, alguns conseguiram obter auxílio, outros não, 
devido à demanda de alunos ser maior do que o número de orienta-
dores. Toda ação do OE merece uma reflexão sobre a realidade que 
o cerca, dando-lhe, assim, condições de uma posição profissional 
adequada. 

Por isso, deve ter presente, em suas atividades, os princípios 
que servem de base ao processo de orientação, para que assim o le-
vem a uma ação mais segura e coerente. O OE deve procurar enten-
der o educando em sua realidade biopsicossocial, para que a partir 
disso, o educando possa estabelecer uma personalidade segura de 
si e compreensiva, dentro de sua própria realidade. 

O orientador deve estabelecer um clima de confiança e respei-
to mútuo, incentivando a procura espontânea ao seu serviço. Deve 
envolver todas as pessoas no processo de educação, como diretor, 
professores, pais, serventes, entre outros, para que todos coope-
rem com a OE, no sentido de ajudá-la a melhorar o educando. Esse 
serviço deve ter uma continuidade, sendo um trabalho planejado 
e de comum acordo com a direção, professores e coordenadores. 
No entanto, não deve se deixar envolver por “pequenas” questões 
entre professores e alunos e, sim ajudar na superação de dificul-
dades, porém, nunca ser um “órgão disciplinador”. A OE deve criar 
na escola um clima comunitário, sensibilizando a todos, quanto à 
necessidade de cooperação em suas atividades, com entusiasmo, 
respeito e solidariedade, não se esquecendo de estimular ao máxi-
mo a iniciativa do educando. 

O objetivo da OE, segundo Fontoura: “[...] é exatamente o de 
ocupar-se com a personalidade do educando, ajudando-o a resolver 
seus próprios problemas psicológicos e morais, bem como a tomar 
uma posição ético-filosófica em face dos problemas no mundo e da 
sua comunidade.” (2008, p. 291) Orientar para o melhor ajustamento 
na escola, no lar e na vida social em geral, sendo fundamental a in-
teração do educando com o professor, com seus colegas, bem como 
com sua família esse é um dos objetivos da orientação educacional. 
Contudo é importante, também, que o educando saiba manter um 
comportamento adequado fora da escola e do lar, formando, assim, 
cidadãos que alimentem dentro de si um sentimento de cidadania, no 
qual exista respeito em quaisquer circunstâncias da vida. 

Prevenir o educando com relação a desajustes sociais, que apa-
recem na sociedade como fruto de uma dinâmica negativa, também 
é um dos objetivos da OE, assim como sensibilizar os membros da 
escola, para que queiram melhorar suas atuações, visando à melhor 
formação do educando. A OE objetiva uma aproximação da escola 
com a comunidade, a fim de proporcionar maiores oportunidades 
de conhecimento do meio e do comportamento do educando. 

A OE tem como objetivo instaurar na escola um ambiente de 
alegria, satisfação e confiança, estabelecendo um clima descontraí-
do, evitando medos, frustrações e humilhações e para isso desen-
volve atividades de lazer, podendo, algumas delas, transformar-se 
em atividades profissionais, incentivando-os para a melhoria da es-
trutura e funcionamento de suas vidas. 

Estratégias usadas na orientação educacional 

O OE é o profissional dentro da escola que pode encontrar al-
ternativas de ações que possibilitem ao professor rever sua prática 
e a forma como se relaciona com os alunos e com seus próprios 
colegas, descobrir que tipo de professor é construir seu próprio co-
nhecimento e sua identidade profissional. Ele deve usar como es-
tratégia a ligação entre escola e família, buscando sempre um bom 
ajustamento do aluno para alcançar o bom desenvolvimento de 
seus conhecimentos. 

Deve assumir funções de assistência ao professor, aos pais, às 
pessoas da escola com as quais os alunos mantêm contatos signi-
ficativos, no sentido de que estes se tornem mais preparados para 
entender as necessidades dos alunos, tanto com relação aos aspec-
tos cognitivos, como afetivos. Portanto, a abertura para o diálogo, 
a troca, o respeito, o prazer pelo conhecimento e a valorização do 
ser humano é a chave para uma boa atuação e valorização do orien-
tador. De todas as funções atribuídas ao OE, são destacadas três, 
as quais têm maior importância, que seriam a função de atividade 
existencial, a terapêutica e a de recuperação. 

A atividade existencial deverá atender os alunos que precisam 
e querem orientação pessoal, não apenas na vida escolar, mas na 
vida particular, sendo auxiliados em situações problemas, dúvidas, 
inseguranças e incertezas. Já a atividade terapêutica está voltada 
aos alunos com dificuldades de estudo ou de comportamento, 
cujos casos precisam de assistência mais frequente e especializada. 
A atividade de recuperação refere-se aos alunos que apresentam 
um déficit de aprendizagem e que precisa de recuperação. 

A recuperação não tem somente o objetivo de levar o educan-
do a alcançar notas, mas pesquisar junto aos alunos as causas que 
os levaram a este estado de desinteresse, desorganização, conflito 
e desajuste na escola. Atualmente, o orientador atua de forma a 
atender os estudantes levando em conta que eles estão inseridos 
em um contexto social, o que influencia o processo de aprendiza-
gem, trabalhando diretamente com os mesmos e, assim ajudando-
-os em seu desenvolvimento pessoal. 

A visão contemporânea de OE aponta para o aluno como cen-
tro da ação pedagógica, atuando como mediador entre o aluno e o 
meio social, o orientador discute problemas atuais, que fazem parte 
do contexto em que o aluno vive. Assim, por meio da problemati-
zação, pode levar o aluno a estabelecer relações e a desenvolver 
a consciência crítica. Para exercer com satisfação a sua função, o 
orientador precisa compreender o desenvolvimento cognitivo do 
aluno, sua afetividade, emoções, sentimentos, valores, atitudes, 
podendo, assim, promover, entre eles, atividades de discussão e in-
formação, auxiliando-os no que diz respeito a escolhas. 

Como membro do corpo gestor da escola, ele tem a função 
de participar da construção coletiva de caminhos para a criação 
de condições facilitadoras e desejáveis ao bom desenvolvimento 
do trabalho pedagógico. É um profissional que participa de todos 
os momentos coletivos da escola, na definição de seus rumos, na 
elaboração e na avaliação de sua proposta pedagógica, oferecendo 
condições para uma melhor avaliação do processo educacional, fa-
zendo a ligação entre a situação escolar do aluno e a família, sem-
pre visando contribuir para que o aluno possa aprender de maneira 
significativa, voltando, assim seu trabalho para aspectos saudáveis 
dos alunos. 

Educar, hoje, exige mais do que nunca olhar o aluno de for-
ma ampla, um ser que é constituído de história, crenças e valores, 
assim a OE ganhou uma nova função, perdeu o antigo rótulo de 
delegado e hoje trabalha intermediando conflitos e ajudando pro-
fessores a lidar com alunos que tem dificuldade, por isso o trabalho 
da OE é árduo e de longo prazo. Ele inicia com o diagnóstico do 
problema, vai para o levantamento dos dados e, posteriormente 
elabora um planejamento com alternativas de soluções levando em 
consideração os resultados da análise e o contexto social do aluno. 

Pimentel, diz: A Orientação Educacional, no seu conceito amplo 
dentro do sistema, se propõe a levar o adolescente a opções cons-
cientes, baseadas no conhecimento racional dos fatos e situações, 
bem como na avaliação objetiva de seu próprio potencial, num pro-
cesso de conscientização versus manipulação social, caminhando 
gradativamente para a maturação individual e social. (1976, p. 17) 
Assim sendo, a OE, hoje, ao desenvolver seu trabalho visa levar os 
jovens ao amadurecimento consciente, o que reflete num desenvol-
vimento digno e virtuoso dentro da sociedade. 
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Conforme Crispnun (2001), a Orientação Educacional, na atua-
lidade, caminha na busca da totalidade do aluno, preocupando-se 
com a ampliação do conhecimento do educando como pessoa, 
construindo sua personalidade e participando consciente e ativa-
mente de sua própria história de vida, valorizando a realidade de 
cada aluno. 

A importância da orientação educacional 

Diante de uma sociedade marcada pela violência, e de uma 
escola que muitas vezes acaba refletindo essa violência, a OE tem 
muito a contribuir com a dinâmica escolar uma vez que sua visão 
humanista visualiza o ser humano na sua totalidade. Ter consciência 
da importância desse olhar permite ao aluno, em formação, a pos-
sibilidade de perceber-se como um indivíduo humanizado, capaz 
de operar mudanças em si mesmo, reinterpretando a realidade de 
forma crítica e intervindo de maneira adequada no meio social no 
qual está inserido. 

Na Educação Infantil a OE trabalha junto à comunidade, cons-
cientizando os pais no dever da participação escolar dos filhos e 
despertando nos educadores a necessidade da observação em 
todos os momentos da vida da criança. No Ensino Fundamental o 
orientador intervém nas séries iniciais e nas finais. Nas séries ini-
ciais, um de seus objetivos é desenvolver a adaptação do aluno no 
ambiente escolar e nas séries finais o trabalho é diferente, o orien-
tador dedica-se mais à exploração e desenvolvimento de aptidões e 
preferências do educando. 

Já no Ensino Médio o objetivo do orientador é proporcionar ao 
educando uma formação necessária ao desenvolvimento de poten-
cialidades, com elementos de auto realização, preparação para o 
trabalho e consciência de cidadania. Enfim, quando o aluno é colo-
cado como foco principal de trabalho, o OE torna-se um profissional 
de grande relevância para o resultado final do ensino, ou seja, a 
aprendizagem. Sua importância resulta do seu comprometimento 
com a formação da consciência do cidadão e do mundo em que 
vive.1

Orientação educacional 

Refere-se à assistência dada ao educando a fim de oportunizar 
seu pleno desenvolvimento, mediando a relação entre o ambiente 
escolar, a família e a comunidade.

A orientação escolar prevê ações planejadas que integrem alu-
nos, professores, direção, currículo escolar e comunidade a fim de 
promover, de forma humanizada, o desenvolvimento físico, pes-
soal, intelectual e moral do discente.

OBJETIVOS
- Garantir o desenvolvimento pleno do aluno por meio de ati-

vidades contextualizadas que o integrem a tudo aquilo que exerce 
influência sobre sua formação.

- Promover a mediação entre aluno, família, escola e comuni-
dade, atendendo às necessidades educacionais e emocionais do 
educando.

- Ajudar o aluno a construir uma visão, na qual ele se descubra, 
desenvolva e saiba seu lugar no mundo por meio da afetividade e 
da relação com os demais.

- Orientar o aluno com base nos objetivos atuais de educação, 
visando à sua formação consciente.

- Adaptar o aluno ao meio em que está inserido.

Os objetivos da orientação escolar estão relacionados com o 
desenvolvimento do aluno não só no processo de ensino, mas tam-
bém como cidadão.

1 Fonte: www.portaleducacao.com.br - Silmara Marcela Dobjenski

HISTÓRIA

A orientação escolar está ligada à formação das sociedades, 
quando os homens passaram a preocupar-se não só com a própria 
sobrevivência, mas também com a de seu semelhante. Dessa for-
ma, desenvolveram grupos destinados a orientar quem necessitava 
de ajuda.

A orientação educacional surgiu nos Estados Unidos, na primei-
ra década do século XX, por meio da orientação profissional. Foi 
incluída nas escolas pelo educador Frank Parsons, com o objetivo 
de orientar os alunos para a escolha profissional. Seu método de 
orientação vocacional baseava-se em três ações:

- Conhecer o aluno;
- Conhecer o mundo do trabalho;
- Ajustar o indivíduo ao emprego.

Cabia, portanto, ao orientador conhecer as habilidades e as di-
ficuldades do aluno, suas experiências e limitações.

Com a instituição dos princípios da educação, como vocação e 
formação do caráter, a orientação educacional difundiu-se nos Esta-
dos Unidos. Foi necessário, então, criar um órgão especializado em 
orientar os alunos. Para isso, os responsáveis pela orientação dos 
alunos deveriam ter alguma formação. Dessa forma, as universida-
des incluíram em seus programas seções para formar orientadores.

ORIENTADOR EDUCACIONAL

Nas instituições escolares, o orientador educacional é quem di-
reciona o processo educacional, juntamente com professores, coor-
denação e profissionais da gestão. Essa equipe busca a formação 
integral e o desenvolvimento pleno do aluno por meio do trabalho 
com toda a comunidade.

A atividade exercida pelo orientador educacional passou por 
diversas transformações, adaptando-se às novas realidades sociais. 
Antes, era voltada à orientação profissional; agora, é direcionada 
ao coletivo, ao desenvolvimento social, político, emocional e moral 
do aluno.

É papel do orientador fortalecer a relação entre a realidade es-
colar e a realidade da comunidade, visto que é de extrema impor-
tância que os alunos tenham consciência do meio em que vivem e 
do seu papel nele. Além disso, o que acontece no âmbito familiar 
reflete no contexto escolar, influenciando todo o processo de ensi-
no-aprendizagem.

A atual realidade tem demandado cada vez mais a presença de 
orientadores educacionais nas escolas. Mediar conflitos, trabalhar 
com a indisciplina, auxiliar os professores a lidarem com as limita-
ções dos alunos são necessidades que têm atraído esses profissio-
nais para o âmbito escolar.

Nessa perspectiva, o orientador desenvolve métodos que auxi-
liam a relação entre o corpo docente, o corpo discente e a comuni-
dade, contextualizando as experiências a fim de atender às necessi-
dades do aluno e de todos os envolvidos.

O comprometimento com a construção do indivíduo para o 
exercício da cidadania é a premissa máxima do trabalho do orien-
tador educacional. Assim, além do compromisso com o conteúdo 
escolar e com o ensino-aprendizagem, é preciso estar comprometi-
do com a individualidade de cada aluno, oferecendo uma educação 
que se preocupe com a formação intelectual, crítica, socioafetiva e 
moral desse cidadão.
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ATRIBUIÇÕES DO ORIENTADOR EDUCACIONAL

Segundo o decreto-lei nº 72.846/73, que regulamenta o traba-
lho do orientador educacional, são atribuições desse profissional:

- Planejar e coordenar o funcionamento do serviço de orienta-
ção educacional em nível de escola e comunidade, dos órgãos do 
serviço público federal, estadual e autárquico.

- Participar da elaboração do currículo pleno da escola.
- Coordenar a orientação vocacional, a informação educacional 

e profissional, o processo de sondagem de interesses e aptidões e 
as habilidades do educando.

- Participar do processo de identificação das características bá-
sicas da comunidade e da clientela escolar.

- Sistematizar o processo de intercâmbio das informações ne-
cessárias ao conhecimento global do educando.

- Participar do processo de recuperação e avaliação dos alunos.
- Fazer o acompanhamento dos alunos e encaminhá-los para 

especialistas.
- Participar do processo de integração entre escola, família e 

comunidade.

O orientador educacional é o agente transformador e media-
dor do processo de ensino-aprendizagem.

ORIENTAÇÃO EDUCACIONAL NO BRASIL

A orientação educacional no Brasil iniciou-se como vertente 
de orientação profissional, em 1920. O primeiro passo foi dado por 
meio do Serviço de Orientação Profissional e Educacional, criado 
por Lourenço Filho, diretor do departamento de Educação do esta-
do de São Paulo, em 1931.

Somente em 1940, o termo “orientação educacional” na legis-
lação brasileira, especificamente no decreto-lei nº 4.073, de 30 de 
janeiro de 1942.

No ano de 1947, foi criado o Instituto de Seleção e Orientação 
Profissional no Rio de Janeiro, difundindo pelo país a orientação 
profissional voltada ao desenvolvimento do aluno para o mercado 
de trabalho.

A Lei de Diretrizes e Bases nº 4.024/61 instituiu a orientação 
educacional nas escolas de ensino primário e médio. Estabeleceu 
também regras para a formação do orientador educacional.

Na década de 80, a orientação educacional ganhou um novo 
viés, visando promover uma orientação voltada ao coletivo, preo-
cupando-se não só com a formação profissional, mas também com 
a formação política e social dos alunos.

A partir de 1990, a orientação educacional não apresentou no-
vas conquistas em relação à legislação. A LDB desse período apenas 
menciona a questão da formação do orientador educacional em ní-
vel de pós-graduação, não havendo nenhuma outra transformação 
acerca da orientação educacional.

Orientador pedagógico e orientador educacional são atribui-
ções diferentes

O orientador educacional dá assistência aos educandos em 
estabelecimentos de ensino das séries iniciais até o Ensino Médio, 
ordenando e integrando os elementos que exercem influência em 
sua formação, aconselhando e auxiliando os alunos na solução de 
seus problemas pessoais, para possibilitar-lhes o desenvolvimento 
intelectual e a formação integral de sua personalidade, ajustá-los 
ao meio em que vivem e orientá-los no tocante ao conhecimento.

Já o orientador pedagógico, ao lado do diretor escolar, compõe 
a equipe técnica administrativa encarregada da gestão da unidade 
escolar em vários itens, mas, principalmente, na questão pedagó-
gica.

Muitas vezes, confundimos os termos, pois o supervisor edu-
cacional, o orientador pedagógico, orientador educacional, o inspetor 
escolar e o coordenador pedagógico atuam de maneiras semelhantes 
e, geralmente, de acordo com as exigências de cada instituição escolar.

Alguns autores caracterizam a função do orientador como 
aquele que coordena, supervisiona e acompanha, com a responsa-
bilidade de integrar, reunir esforços e liderar o trabalho da equipe 
docente.

Integrada com a Orientação Pedagógica e os docentes, a Orien-
tação Educacional deverá ser um processo educativo que coope-
re com ambos, estando sempre em contato com eles, refletindo e 
tentando compreender o comportamento das classes e dos alunos 
em particular. Além de manter os professores informados quanto às 
atitudes junto aos alunos, deve auxiliar o mesmo a tratar de assun-
tos atuais e de interesse dos educandos, integrando as diversas dis-
ciplinas, incentivando e participando com os docentes do contínuo 
aprimoramento do conhecimento e demonstrando-lhes que a edu-
cação não é maturação espontânea, mas intervenção direta ou in-
direta que possibilita a conquista da disciplina intelectual e moral.2

Orientação Educacional no espaço escolar

Educação de qualidade é uma busca constante das instituições 
de ensino, entretanto, para que se torne realidade são necessárias 
ações que sustentem um trabalho em equipe e uma gestão que 
priorize a formação docente contribuindo para um processo de 
qualidade. 

Nessa perspectiva, é preciso identificar as necessidades dos 
professores e, com eles, encontrar soluções que priorizem um tra-
balho educacional de qualidade. 

Esse processo é articulado pelo coordenador pedagógico. Cabe 
a esse profissional acompanhar as atividades pedagógicas e estimu-
lar os professores, porém, é preciso percepção e sensibilidade para 
identificar as necessidades dos alunos e professores. 

Hoje o coordenador é visto como alguém que acompanha a di-
nâmica das aulas dos professores e desempenho dos alunos; auxilia 
e orienta na metodologia de ensino; investe na formação dos pro-
fessores; organiza eventos; orienta os pais sobre a aprendizagem 
dos filhos e informa a comunidade sobre os feitos da escola. 

Na verdade, ele se faz cada vez mais necessário porque profes-
sores e alunos necessitam de suporte. 

Dentro das diversas atribuições do coordenador, está o ato de 
acompanhar o trabalho docente e os projetos propostos, sendo respon-
sável pela conexão entre os envolvidos na comunidade educacional. 

Ele precisa estar sempre atento ao contexto que se apresenta a 
sua volta valorizando os profissionais da sua equipe e acompanhan-
do os resultados. 

Mas essa caminhada nem sempre é feita com segurança, pois 
as diversas informações, a responsabilidades, o medo e a insegu-
rança também fazem parte dessa trajetória. 

Portanto, cabe ao coordenador refletir sobre sua própria práti-
ca para superar os obstáculos e aperfeiçoar o processo de ensino-
-aprendizagem. 

O trabalho em equipe é fonte inesgotável de superação e va-
lorização do profissional. Entretanto, é necessário respeitar as di-
ferentes perspectivas e aproveitar da pluralidade de ideias para 
indagar as possibilidades de erro, identificar e examinar as causas e 
consequências do que se passa na sala de aula. 

Faz parte do trabalho do coordenador pedagógico refletir, ava-
liar constantemente a prática pedagógica, a filosofia de ensino, bem 
como as atividades propostas e ações realizadas, buscando qualida-
de e coerência em sala de aula. 

2 Fonte: www.educador.brasilescola.uol.com.br/www.webartigos.com/www.
portaleducacao.com.br
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Nessa trajetória, o coordenador precisa centrar o seu trabalho 
na ação humana, acreditar nas mudanças, possuindo assim a capa-
cidade de aceitar e conviver com as diferenças. 

E, por último, estar atento ao saber fazer, ao saber pôr em ação 
por meio de métodos, metodologias e recursos didáticos, o seu sa-
ber, de tal forma que possa auxiliar de forma organizada e coerente 
a formação continuada do professor.3

O orientador educacional e os princípios éticos 

É extremamente válido lembrar que o trabalho do orientador 
educacional precisa estar revestido pelo comportamento ético.

Em todos os campos em que o orientador educacional atua es-
tará sempre em contato com algumas informações que precisam 
ser sigilosas. Isso acontece, por exemplo, quando o profissional 
conversa com alunos e seus familiares, momentos em que, muitas 
vezes, toma conhecimento de situações complexas e delicadas. O 
bom senso, o sigilo e o cuidado na emissão de juízos de valor po-
dem favorecer o trabalho do orientador. O mesmo ocorre com re-
lação a professores, funcionários e outros profissionais da escola. A 
confiança na pessoa do orientador é uma peça fundamental para o 
bom êxito de seu trabalho.

Um fato que ocorre com muita freqüência é a solicitação, por 
parte dos professores de informações sobre os alunos. Neste caso, o 
orientador deve tomar muito cuidado, fornecendo apenas informa-
ções que sejam relevantes, pois, como diz Giacaglia e Penteado (2002), 

há que se considerar razões de natureza psicológica para a não 
divulgação dos dados. Trata-se do “efeito Rosenthal” ou “profecia 
auto-realizável”, segundo a qual, quando um professor desenvolve 
expectativas de que um aluno ou grupo de alunos irá ter insucesso 
escolar, tais expectativas podem se transformar, inconscientemen-
te, por parte do professor, em fator ou causa do respectivo fracasso 
daqueles alunos. (p.10)

A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO PEDAGÓGICO NA 
ESCOLA

A pedagogia do Trabalho: para além da pedagogia das com-
petências

Construir um projeto político-pedagógico que retome a con-
cepção de qualificação na perspectiva da emancipação humana, para 
além da pedagogia das competências na perspectiva da emancipação 
humana, exige uma configuração que efetivamente articule:

•	 saber científico – tecnológico
•	 científico-tecnológicos e práticas de trabalho
•	 habilidades básicas, específicas e de gestão
•	 metodologia, a partir das características dos aprendizes, 

de modo a tomar o trabalho como foco, a reestruturação produtiva 
como eixo, o contexto e a história de vida como ponto de partida, 
a integração transdisciplinar e a transferibilidade como princípios 
metodológicos.

Um dos grandes desafios postos à educação pelas mudanças 
no mundo do trabalho é a superação do que temos chamado de 
pedagogia taylorista/fordista, cujos princípios são a separação da 
formação intelectual da formação prática, a formação para par-
tes bem definidas do processo de trabalho, vinculadas ao posto e 
a memorização, através da repetição, com ênfase nas dimensões 
psicomotoras e cognitivas, ou seja, no desenvolvimento de compe-
tências lógico-formais, sem a consideração da dimensão afetiva, ou 
comportamental.
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Sem desconsiderar estas dimensões, mas rearticulando-as em 
uma concepção que tome o processo educativo em sua dimensão 
de totalidade a partir de uma concepção histórica de homem em 
sua integralidade, que o compreenda como síntese do desenvol-
vimento social e individual, e neste sentido como síntese entre a 
objetividade das relações sociais e produtivas e a subjetividade, há 
que se construir um processo educativo que o leve a dominar as di-
ferentes linguagens, desenvolver o raciocínio lógico e a capacidade 
de usar conhecimentos científicos, tecnológicos e sócio-históricos 
para compreender e intervir na vida social e produtiva de forma crí-
tica e criativa, construindo identidades autônomas intelectual e eti-
camente, capazes de continuar aprendendo ao longo de suas vidas.

Assim, a pedagogia do trabalho deverá levar o aluno a com-
preender que, mais do que dominar conteúdos, deverá aprender 
a se relacionar com o conhecimento de forma ativa, construtiva e 
criadora.

Torna-se, pois, necessário discutir a questão do método6 . 
Como ponto de partida é preciso apontar que não se trata de discu-
tir procedimentos didáticos ou uso de materiais, mas a própria re-
lação que o aluno estabelecerá com o conhecimento em situações 
planejadas pelo professor ou em situações informais. Adentramos, 
pois, no terreno da epistemologia, onde estabelecer consensos não 
é tarefa simples.

Sem a intenção de impor uma concepção epistemológica, bus-
car-se-á delinear os pressupostos que têm orientado os profissio-
nais que têm se comprometido com a transformação das relações 
sociais que estão dadas, na perspectiva da emancipação humana e 
da construção de uma sociedade mais justa e igualitária.

Parte-se do entendimento que o trabalho científico necessita, 
quer de regras rigorosas de dedução, quer de sistemas de categorias 
que sirvam de base à imaginação produtiva e à atividade criadora 
do pensamento no domínio dos novos objetos a ser conhecidos. 
Assim, a metodologia da ciência não se esgota no pensamento lógi-
co – formal, cuja finalidade é mostrar as leis sincrônicas do conhe-
cimento através da lógica simbólica. Será preciso complementá-la 
com outra lógica, não racional, oriunda de percepções, sentimentos 
e intuições que permitam apreender o novo.

Isto significa compreender que o método de produção do co-
nhecimento é um movimento, não um sistema filosófico, que leva o 
pensamento a transitar continuamente entre o abstrato e o concre-
to, entre a forma e o conteúdo, entre o imediato e o mediato, entre 
o simples e o complexo, entre o que está dado e o que se anuncia. 
Este movimento de ascensão das primeiras e precárias abstrações 
à compreensão da rica e complexa teia das relações sociais con-
cretas, não é apenas a passagem do plano sensível, onde tudo é 
caoticamente intuído ou percebido, para o plano racional onde os 
conceitos se organizam em sistemas lógicos e inteligíveis.

É um movimento do pensamento no pensamento, que tem 
como ponto de partida um primeiro nível de abstração composto 
pela vital, caótica e imediata representação do todo e como pon-
to de chegada as abstratas formulações conceituais e que volta ao 
ponto de partida, agora para percebê-lo como totalidade ricamente 
articulada e compreendida, mas também como prenúncio de novas 
realidades, apenas intuídas, que levam o presente a novas buscas e 
formulações a partir da dinâmica histórica que articule o já conheci-
do ao presente e anuncie o futuro.

O ponto de partida é apenas formalmente idêntico ao ponto 
de chegada, uma vez que, em seu movimento em espiral crescen-
te e ampliada, o pensamento chega a um resultado que não era 
conhecido inicialmente, e projeta novas descobertas. Não há, pois, 
outro caminho para a produção do conhecimento senão o que par-
te de um pensamento reduzido, empírico, virtual, com o objetivo de 
reintegrá-lo ao todo depois de compreendê-lo, aprofundá-lo, con-
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